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RESUMO 

 

 

Os fluxos comerciais internacionais de bens culturais aumentaram 
consideravelmente nas últimas décadas, e sua liberalização tem se tornado um 
tópico sensível em negociações comerciais multilaterais, ultrapassando a esfera da 
OMC para entrar na redoma protetiva da UNESCO. Este trabalho analisa a história 
do debate comércio versus cultura a partir das perspectivas da OMC e da UNESCO, 
a fim de traçar seu desenvolvimento e estabelecer a necessidade de maior proteção 
aos bens culturais em sistemas comerciais. Para tanto, vale-se da análise de 
material primário e secundário, com a análise de julgados da OMC concernentes a 
bens culturais (Turkey Taxations, Canada Periodicals e China Audiovisuals) e a 
interpretações atuais (US Shrimp), e com o exame da Convenção da Diversidade 
Cultural, de maneira a apontar seus avanços e falhas na tentativa de equilibrar a 
dinâmica entre comércio e cultura. Outrossim, esta pesquisa aponta que, apesar da 
implementação de medidas de cooperação internacional, a Convenção não teve um 
impacto significativo no sistema comercial da OMC. Dessa maneira, sugere-se a 
necessidade de novas interpretações dos Acordos da OMC ou a inserção, neles, de 
uma cláusula de exceção cultural. Com isso, o comércio de bens de valor duplo – 
comercial e cultural, poderá ser considerado conforme suas especificidades, sem 
que se impeça sua circulação, tampouco seu desenvolvimento global. 

 
Palavras-chave: Proteção cultural. Bens culturais. Comércio e cultura. Convenção 

da Diversidade Cultural. UNESCO e OMC.  

 
  

 

 

 
 



ABSTRACT 

 

 

International trade flows of cultural goods have increased greatly over the last 
decades and their liberalization has become a sensitive topic in multilateral trade 
negotiations, exceeding the WTO sphere to enter UNESCO´s dome of protection. 
This coursework analyzes the history of the trade versus culture debate, through the 
perspectives of WTO and UNESCO, in order to trace its development and to 
establish the need of further protection of cultural goods in trade systems. For that, it 
is based on primary and secondary material, examining the WTO case Law on 
cultural goods (Turkey Taxations, Canada Periodical and China Audiovisuals) and 
current interpretations of the WTO Agreements (US Shrimp), besides analyzing the 
Convention on Cultural Diversity, as to point out its advances and flaws as to 
determine whether it suffices to equilibrate the trade and culture dynamics. 
Furthermore, this research highlights that, despite the implementation of international 
cooperation measures, the Convention it has not had a significant impact on the 
WTO trade system. Hence, it suggests either the need of new interpretations of the 
WTO Agreements or the insertion therein of a clause of cultural exception. On this 
sense, the international trade of cultural goods could be done in accordance with its 
specificities, not barring its circulation, nor its global development. 

 
Key-words: Cultural protection. Cultural goods. Trade and culture. Convention on 
Cultural Diversity. UNESCO and WTO. 
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INTRODUÇÃO 
 
Há três anos, na Medina de Fez, no Marrocos, os comerciantes nos faziam 

sentar para o irrecusável chá de menta.  Dessa maneira, a compra de um lenço 

podia se prolongar por horas, regada a histórias e tradições, verdadeira plêiade 

cultural. Ali, comércio e cultura encontravam-se indissociavelmente entrelaçados. 

Não é de se espantar. As trocas comerciais constituíram, por muito tempo, o 

primeiro contato entre culturas. Relações comerciais, assim, construíam muitas 

vezes contatos precursores entre povos. O comércio estabelecia a comunicação, 

dando início ao intercâmbio cultural. Por certo, estimulava-o. Nesse passo, aumentar 

as trocas comerciais aumentava também as relações culturais empreendidas. 

Embora na atualidade a relação “comércio & cultura” tenha assumido outras 

características, ela não se desvaneceu. De fato, em cifras, encontra-se fortalecida. 

Entre 1980 e 1998, enquanto as importações mundiais de commodities cresceram 

em 189%, as importações de bens culturais aumentaram 347%, passando de 47,8 

bilhões para 213 bilhões de dólares (DISDIER, TAI, FONTAGNÉ, MAYER, 2009).  

No entanto, dois fenômenos socioeconômicos tonalizaram essa relação: a 

crescente globalização e o avanço tecnológico vertiginoso das últimas décadas, que 

tiveram efeitos sobre a distribuição cultural global (GRABER, 2006).  

Então, se o comércio já foi o catalisador de relações culturais entre povos, 

atualmente, em sua esfera internacional, ele impõe alguns desafios ao 

desenvolvimento cultural soberano de diferentes países, principalmente à luz do 

desequilíbrio comercial entre países do Sul e do Norte econômico e de monopólios 

globais em alguns setores de produção – marcadamente, para este trabalho, o setor 

audiovisual.  

Os dados são expressivos. Entre 2007 e 2009, os dez filmes mais assistidos 

no mundo a cada ano foram produzidos ou coproduzidos pelos Estados Unidos 

(UNESCO, 2012). Em 2003, os filmes estadunidenses representavam 72,1% do 

mercado europeu enquanto, nesse mesmo ano, apenas seis filmes de então novos 

países-parte da União Europeia foram distribuídos entre os quinze Estados-membro, 

representando uma fatia de mercado de apenas 0,005% (HANANIA,  2004).  

De maneira geral, há uma concentração de poder nas mãos de poucos. Tal 

concentração mascara profundas disparidades regionais, especialmente entre 

países desenvolvidos e em desenvolvimento (UNESCO, 2010). Por isso, o processo 
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crescente de liberalização econômica passou a ser visto, por governos e por setores 

da sociedade civil, como perigoso se aplicado sem restrições ou especificidades 

para produtos de valor cultural. Tal risco reside em que, sem poder competir com as 

indústrias culturais globais, os países em desenvolvimento ou fora dos monopólios 

da indústria cultural assistam impotentes ao desaparecimento de suas diversas 

expressões culturais em prol da globalização econômica, com a consequente 

homogeneização de gostos e comportamentos (FRANÇOIS, VAN YPERSELE, 

2002).  

Nesse sentido, houve um longo e intrincado processo envolvendo 

negociações, que se deram sobretudo em dois foros diferentes: na OMC e na 

UNESCO, para tratar da cultura na esfera do comércio internacional. O 

desenvolvimento dessa questão pode, por consequência, ser analisado à luz de 

cada uma dessas instituições (GRABER, 2006). 

Ademais, a relevância e a urgência do assunto também engajou governos e a 

sociedade civil à procura de um balanço para a equação entre liberalismo comercial 

e proteção à diversidade cultural (DISDIER, TAI, FONTAGNÉ, MAYER, 2010).  

Sua relevância é facilmente compreendida dado o fato de que, um movimento 

mais abrupto, tanto no sentido de proteger a diversidade cultural como de liberalizar 

o comércio de bens de valor cultural sem reflexões, pode acarretar em uma perda 

imensa de diversidade cultural em termos globais. Já a urgência é mais bem 

compreendida tendo em vista a crescente pressão estadunidense por uma maior 

liberalização no setor de produção cultural, expressa nos diversos acordos de 

investimento bilaterais e ventilada nas discussões no foro da UNESCO.  

Assim, para desenvolver este trabalho, elaborei a seguinte pergunta: qual o 

status de proteção e promoção da diversidade cultural no comércio internacional? 

Tomei como hipótese que o cenário atual do comércio internacional já dispõe 

de mecanismos para a promoção e proteção da diversidade cultural e, como contra-

hipótese, de que ainda não há mecanismos eficientes para a promoção e proteção 

da diversidade cultural no comércio internacional, sendo necessária a 

implementação de novas estratégias.  

Para relatar esta pesquisa, a doutrina aponta ser possível reconstruir a 

história da “diversidade cultural” como um conceito do direito internacional público 

tanto pela perspectiva de instituições econômicas como pela perspectiva de 

instituições culturais (GRABER, 2006).  
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Seguindo esse pressuposto, primeiro apresento a estrutura normativa da 

OMC, com ênfase no GATT e no GATS e suas exceções, para depois comentar as 

disputas já existentes no Órgão de Resolução de Disputas da OMC envolvendo 

bens culturais ou, no caso de US Shrimp, o entendimento do órgão quanto a 

preocupações globais da comunidade internacional (in casu o desenvolvimento 

sustentável, contido no preâmbulo da organização) a fim de detectar que a OMC não 

dispõe de mecanismos eficientes para a salvaguarda da diversidade cultural, e 

assim reconhecer o déficit de regramento, dentro da maior organização para o 

comércio internacional, de elementos jurídicos voltados à questão de diversidade 

cultural. Ademais, esse percurso, primeiro em um foro comercial, visa a traçar as 

primeiras preocupações quanto ao valor comercial de bens culturais e suas 

consequências em um mundo cada vez mais economicamente globalizado. 

Aqui, cabe destacar a ausência da análise do TRIPS (Trade-Related Aspects 

of Intellectual Property Rights1) no trabalho. Com efeito, as consequências do 

manejo global de propriedade intelectual e direitos autorais repercute imensamente 

na macrodiscussão das relações entre acesso comercial e preservação cultural. No 

entanto, a Convenção sob enfoque do trabalho menciona bens e serviços, nos 

termos dos GATT e GATS, e efetivamente as várias especificidades do trato em 

relação à volatilidade e à intangibilidade da propriedade intelectual não poderiam ser 

abarcados por esse trabalho com a devida propriedade. Assim, na esteira da 

doutrina predominante2, vali-me somente de bens e serviços “tradicionais”, fora do 

escopo do TRIPS, para este trabalho, valendo-me do GATT e do GATS. 

Após sair da esfera da OMC, volto-me para o segundo grande foro de 

discussões em torno de diversidade cultural, a UNESCO, para tratar do 

desenvolvimento e dos usos políticos da diversidade cultural, chegando até a 

realização da Convenção da Diversidade Cultural. Nesse trajeto, ficam evidenciados 

os esforços, que já contam duas décadas, da UNESCO, alinhada com governos 

nacionais e a sociedade civil, para tornar a diversidade cultural um componente do 

desenvolvimento sustentável. Ademais, ressalta-se as ressalvas crescentes da 

UNESCO com respeito aos perigos de uma liberalização comercial global que 

menospreze suas consequências no âmbito da diversidade cultural.  
!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
1 Em tradução livre: Aspectos Comerciais de Bens de Propriedade Internacional. 
2 Embora Burri, marcadamente, utilize o comércio e a expansão de bens de propriedade intelectual 
para tecer críticas à Convenção da UNESCO, que desconsideraria a importância e os efeitos de 
novas tecnologias e da informatização na distribuição cultural.!
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Subsequentemente, analiso as possibilidades de interação dessa Convenção 

com o regramento da OMC. Primeiramente examino o caso China Audiovisuals, o 

primeiro na esfera da OMC a valer-se da Convenção para tentar defender uma 

restrição comercial a um setor de entretenimento estrangeiro. Face ao silêncio da 

decisão, analiso as possibilidades doutrinárias levantadas para estabelecer quais 

seriam as interações possíveis entre a Convenção da UNESCO e a OMC.  Após, 

analiso os efeitos extra-comerciais dessa Convenção, para observar sua importância 

no tocante à cooperação internacional, ao estímulo nacional às indústrias culturais e 

ao diálogo intercultural.  

Finalmente, traço algumas conclusões, a fim de demonstrar que, separando-

se os efeitos comerciais e extra-comerciais, a Convenção tem impulsionado 

iniciativas nacionais de estímulo à produção cultural, além de ter propulsionado a 

cooperação internacional. No tocante aos seus efeitos comerciais, seus cinco anos 

de implementação ainda remetem à questão a um plano mais especulativo, visto 

que no único julgado da OMC sobre a questão não houve um posicionamento do 

órgão que permitisse destacar o papel vindouro da Convenção nos julgados e 

entendimentos da OMC sobretudo como lastro interpretativo ou como componente 

do desenvolvimento sustentável.  
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1. A ESTRUTURA DE PROTEÇÃO À DIVERSIDADE CULTURAL NA 
ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DO COMÉRCIO 
 

Inicia-se portanto, trazendo o ordenamento jurídico da OMC, as exceções 

pertinentes para um possível uso em litígios, além de apresentar um breve histórico 

do desenvolvimento da questão de bens culturais na esfera comercial internacional, 

com base no GATT e no GATS para, em seguida, analisar casos pertinentes a essa 

questão.  

 
1.1. OMC: DESENVOLVIMENTO HISTÓRICO-NORMATIVO 

 
Basicamente, o regime normativo da OMC, contido nos três anexos do 

Acordo de Marraquexe, que traz à vida a organização, conta com treze acordos 

principais. Dessa maneira, o Acordo da OMC é um tratado “guarda-chuva” contendo 

os demais acordos que vinculam seus Estados-membros (HOWSE, TREBILCOCK, 

2005).  

O GATT (General Agreement on Trade and Tariffs), acordo precursor desse 

sistema, foi a primeira base institucional para o regime de comércio multilateral, e 

consiste até hoje em um dos acordos mais relevantes da organização, subscrevendo 

obrigações e, em alguns casos, exceções ao sistema de livre-comércio. 

 

1.1.1. Os Bens Culturais e as Exceções do GATT 
 

As provisões que versam sobre a regulação comercial de bens comerciais de 

valor cultural foram estabelecidas no Pós-Segunda Guerra. Em 1947, na 

constituição do Acordo Geral sobre Comércio e Tarifas (conhecido e doravante 

denominado como GATT 1947), foi suscitada a questão acerca da especificidade de 

produtos advindos da indústria cultural, justamente por esse duplo valor, tanto 

comercial como cultural. Sobre o tema, Carmody ilustra: 

It is well-known, however, that many goods are double-aspected. A book is a 
book, but the book also conveys images, ideas and associations that no 
assessment of its purely physical form is likely to capture. Again, this 
dualism is adequately recognized in international cultural conventions. Thus, 
the 2001 UNESCO Declaration on Cultural Diversity Art. 8 observes that 
attention should be paid “to the specificity of cultural goods and services 
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which, as vectors of identity, values and meaning, must not be treated as 
mere commodities or consumer goods3. (CARMODY, 2001, p.1) 

 

A polêmica sobre essa dupla natureza de produtos culturais comercializáveis 

já estava, assim, posta à mesa de negociações desde a primeira tentativa de 

consolidação de um acordo multilateral de monta global sobre o comércio 

internacional. 

Como asseveram Pawels e Loisen, os Estados Unidos já buscavam nesse 

instante uma maior liberalização quanto ao setor audiovisual (SELLIER, 1993). 

Nessa época, havia cotas restritivas de importação de filmes na Europa. Em troca do 

Plano Marshall, os Estados Unidos demandaram à Europa que abolisse, entre 

outros, as restrições de importação de filmes. Essa postulação foi veementemente 

criticada, sobretudo pela França. Esses protestos também remetem à conclusão do 

artigo IV do GATT (LOISEN, PAWELS, 2003). 

Dessa maneira, o art. IV desse Acordo previu cotas cinematográficas para 

indústrias nacionais (ACHESON, MAULE, 2003). Além disso, os artigos XIX e XX 

estabeleceram exceções gerais ao cumprimento do princípio de não-discriminação, 

operado por duas regras, de Tratamento Nacional (artigo III) e de Nação Mais 

Favorecida (artigo I).  

Assim, o GATT conta com três artigos excetuando sua aplicação sobre alguns 

setores comerciais. A exceção do artigo IV é a mais clara e inequívoca quanto a sua 

preocupação específica com a indústria de produção cultural. Seu caput estabelece: 

If any contracting party establishes or maintains internal quantitative 
regulations relating to exposed cinematograph films, such regulations shall 
take the form of screen quotas which shall conform to the following 
requirements: (!)4. 

 

As outras duas exceções, de maior vagueza conceitual, demandam por 

consequência um maior esforço interpretativo. Destaca-se sobretudo o artigo 20, 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
3 Em tradução livre: É bem sabido, todavia, que muitos produtos têm um duplo aspecto. Um livro é 
um livro, mas um livro também contém imagens, ideias e associações que nenhuma indicação de sua 
forma física puramente poderia capturar. Novamente, esse dualismo é adequadamente reconhecido 
em convenções culturais internacionais. Portanto, o art. 8º da Declaração da Diversidade Cultural da 
UNESCO de 2001 observa que se deve atentar “para a especificidade de bens e serviços culturais os 
quais, como vetores de identidade, valores e significado, não devem ser tratados como meras 
commodities ou bens de consumo.  
4  Em tradução livre: Se uma Parte Contratante estabelecer ou mantiver regulações internas 
quantitativas relacionadas à exposição de filmes cinematográficos, tais regulações devem tomar a 
forma de quotas de tela de cinema, as quais devem conformar-se aos seguintes requerimentos: (...). 
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incisos a e f, pela possibilidade de sua aplicação a bens comerciais de valor cultural, 

pela via da moral pública e da proteção a tesouros nacionais. Então, tem-se, 

respectivamente: 

Art. XX. Subject to the requirement that such measures are not applied in a 
manner which would constitute a means of arbitrary or unjustifiable 
discrimination between countries where the same conditions prevail, or a 
disguised restriction on international trade, nothing in this Agreement shall 
be construed to prevent the adoption or enforcement by any contracting 
party of measures: 
(a) necessary to protect public morals; (!) 
(f) imposed for the protection of national treasures of artistic, historic 
or archaeological value5;  
(Grifo meu). (GATT: 1986, p.45/6).  

 

No entanto, já no GATT 1947 e suas negociações, percebe-se a importância, 

que a partir daí será crescente, da tensão, na OMC, entre liberalização comercial e a 

salvaguarda nacional da indústria cultural, no conflito a que a doutrina majoritária se 

refere como o antagonismo entre liberalização econômica e expressão cultural 

(HANANIA,  2002). 

Nos anos 90, a intensificação do processo de globalização impõe, pelo fluxo 

comercial intenso, maior preocupação, para a comunidade internacional e seus 

atores, quanto ao comércio internacional de produtos culturais. Nesse sentido, 

Gagné explicita: 
Depuis le début des années 1990, la question de la mise en place des 
normes internationales relatives à la regulation des industries culturelles 
s´est posée de façon dynamique pour plusieurs acteurs (Etats, organisations 
internationales, experts, organisations professionelles de la culture). 
(GAGNÉ, 2013, p.1)6. 

 

Consequentemente, como visto, antes da formação da Organização Mundial 

do Comércio, em 1995, a preocupação quanto ao lugar e as especificidades de 

produtos de valor no comércio internacional já estavam articuladas no cenário do 

comércio internacional. 

 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
5 Em tradução livre: Article XX: Exceções Gerais: Desde que essas medidas não sejam aplicadas de 
forma a constituir quer um meio de discriminação arbitrária ou injustificada entre os países onde 
existem as mesmas condições, quer uma restrição disfarçada ao comércio internacional, disposição 
alguma do presente capítulo será interpretada como impedindo a adoção ou aplicação, por qualquer 
Parte Contratante, das medidas: (a) necessárias à proteção da moral pública; (f) impostas para a 
proteção de tesouros nacionais de valor artístico, histórico ou arqueológico; 
6 Em tradução livre: Desde o início dos anos 90, a questão da implementação de normas 
internacionais relativas à regulação das indústrias culturais foi colocada de maneira dinâmica para 
vários atores (Estados, organizações internacionais, especialistas, organizações profissionais da 
cultura. 
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1.1.2. O GATS e a Rodada do Uruguai 
 
As negociações da Rodada do Uruguai contavam com um escopo 

ambicioso – pela primeira vez, além de produtos, serviços também seriam 

negociados (BOSSCHE, 2009). Com efeito, uma tratativa multilateral para serviços 

era medida que se impunha pelo alto fluxo de contratações nesse sentido. Para 

ilustrar, estima-se que o valor do comércio de serviços entre fronteiras, 

isoladamente, em 1999, alguns anos após a Rodada do Uruguai, fora de US$ 135 

bilhões, ou aproximadamente 20% do comércio global, em termos de balança de 

pagamento (STEGER, 2003)7. 

Além disso, estava prevista uma reforma do GATT, que nessa época já era 

considerado uma organização de facto pela importância adquirida junto ao 

regramento comercial da comunidade internacional. Apesar de sua importância, sua 

estrutura não possuía o arrojo necessário frente à complexidade das transações – e 

situações delas decorrentes do comércio internacional. Conquanto extremamente 

eficaz em diminuir barreiras tarifárias8, o GATT não obtinha o mesmo êxito para 

levantar barreiras não-tarifárias. Para isso, era necessário um sistema mais 

sofisticado (STEGER, 2003). 

No entanto, como mencionado, a Rodada do Uruguai deveria modificar o 

GATT e implementar um acordo para serviços, o GATS, o General Agreement on 

Trade and Services, e não criar uma nova organização.  

Assim, o GATS seria regido pela estrutura liberalizante já estabelecida no 

GATT. Em termos principiológicos, estaria sustentado também pelo princípio da não-

discriminação, operado pelas cláusulas de tratamento nacional (doravante TN) e de 

nação mais favorecida (doravante MFN). Nessa rodada, também seriam 

determinados, a exemplo do GATT, os serviços excetuados por esse sistema.  

Essa última definição fez eclodir a polêmica em torno da liberalização no 

tocante à indústria cultural, que chegou a ser chamada de “a batalha da exceção 

cultural”, no centro das negociações ali empreendidas. Nela, a delegação francesa 

pressionou fortemente para que o GATS previsse uma exceção para serviços 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
7 Curso de Solução de Disputas em Comércio Internacional, Investimento e Propriedade Intelectual, 
disponível em http://unctad.org/pt/docs/edmmisc232add31_pt.pdf . Último acesso em 11/09/2013. 
8 Em oito rodadas internacional, entre 1947 e 1994, o nível médio de tarifas de países desenvolvidos 
para produtos industriais diminuiu de mais de 40% para menos de 4% (BOSSCHE: 2009, p.81). 
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audiovisuais, de maneira que os princípios de TN e MFN não incidissem sobre a 

indústria audiovisual. Achenson e Maule descrevem: 

The French government´s insistence on maintaining the EC´s 
audiovisual quotas almost undermined the Uruguay Round and was a 
catalyst for most countries not making significant audiovisual 
commitments in the General Agreement on Trade in Services. 
(ACHESON, MAULE, 2003, p. 4)9. 
 

Essa proposta recebeu o apoio de outras nações desenvolvidas, 

principalmente do Canadá (TREBILCOK, HOWSE, 2005), além de repercutir 

também em países do Sul econômico. De fato, os países europeus e a maior parte 

dos membros da então embrionária OMC se recusaram, nessa rodada, a engajar-se 

com relação a serviços audiovisuais, com vistas à preservação de sua autonomia 

(AYLETT, 2010).  

Quanto ao GATS e suas exceções, elas foram previstas pelo Anexo II. Esse 

anexo é constituído por uma lista em que os Estados-parte inscreveram as exceções 

pretendidas ao acordo, muitas das quais versando sobre co-distribuição e co-

produção audiovisual, que poderiam então violar a cláusula da MFN (HANANIA,  

2002). Tais exceções, no entanto, deveriam perdurar por um prazo de dez anos, 

conforme então entabulado10. A esse respeito, Trebilcok e Howse comentam: 

In the end, no such ´cultural exception´ was included in the GATS; the 
controversy was diffused because, by virtue of the general structure of 
GATS, individual WTO Members had the freedom to simply not bind 
culturally sensitive sectors in their schedule of commitments, and as for 
general GATS obligations (most notably Most Favoured Nation) that apply 
even to unscheduled sectors, GATS permitted the flexibility to file 
reservations. (TREBILCOK, HOWSE, 2005, p. 637)11. 

 

Os países que não estiveram presentes nessa Rodada não poderiam, por 

conseguinte, acessar quaisquer exceções particulares à aplicação do GATS. Nesse 

sentido, Hanania alerta que, para os países ausentes nessa negociação, quaisquer 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
9 Em tradução livre: a insistência do governo francês em manter as cláusulas de exceção para cotas 
audiovisuais quase menosprezou a Rodada do Uruguai e foi uma catalisador para que muitos países 
não fizessem comprometimentos sérios no setor audiovisual no Acordo Geral sobre Comércio e 
Serviços. 
10 Parágrafo 6 do Anexo sobre as Exceções do Artigo 2º. 
11  Em tradução livre: No fim, não foi incluída tal cláusula de “exceção cultural” no GATS; a 
controvérsia foi difundida porquê, em virtude da estrutura geral do GATS, Membros individuais da 
OMC tinham a liberdade de simplesmente não vincular setores culturais sensíveis em seu 
planejamento de engajamentos, e quanto a obrigações gerais do GATS (mais notoriamente a Nação 
Mais Favorecida) que se aplicam mesmo a obrigações não planejadas, o GATS permitiu uma 
flexibilidade para arquivar reservas. 
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estímulos à produção cultural de cunho comercial estavam, nos termos do GATS, 

definitivamente vedados (HANANIA, 2002). 

 

1.1.3. O Surgimento da Organização Mundial do Comércio 
 

Em 1995, substitui-se o GATT pela Organização Mundial do Comércio, 

estabelecida pelo Tratado de Marraquexe, considerado o acordo comercial mais 

ambicioso e mais abrangente já concluído (BOSSCHER, 2008, p. 42). Ele é 

composto por um acordo básico de dezesseis artigos e numerosos outros acordos e 

entendimentos incluídos no anexo desse acordo básico. 

Muito da lei substancial da OMC encontra-se no primeiro anexo, o qual é 

dividido em três partes, respectivamente: Anexo 1A, composto por 13 acordos 

multilaterais sobre comércio de produtos, entre eles, notadamente o General 

Agreement on Trade and Tariff (GATT); anexo 1B, no qual está contido o General 

Agreement on Trade in Services (GATS); anexo1C, formado pelo Agreement on 

Trade-Related Aspects of Intellectual Property Rights (TRIPS). 

Essa é a estrutura normativa da OMC per se. Como visto, existem exceções 

possíveis, dentro dos artigos IV e XX do GATT e dos artigos XIX e XX do GATS para 

a salvaguarda de bens comerciais de valor cultural. 

No entanto, persiste a dúvida quanto à OMC e sua legislação própria em 

relação às demais normas e princípios do direito internacional, consagrados no art. 

38 da Corte Internacional de Justiça, na Carta das Nações Unidas12.  

Assim, cumpre indagar se, além do GATT e dos GATS, dentro do foco desse 

trabalho, e dos demais instrumentos específicos da OMC, qual ou quais outras 

legislações internacionais seriam ou são aplicáveis à Organização Mundial do 

Comércio e a seus Membros em disputas. 

 

 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
12 1 - O Tribunal, cuja função é decidir em conformidade com o direito internacional as controvérsias 
que lhe forem submetidas, aplicará: a) As convenções internacionais, quer gerais, quer especiais, que 
estabeleçam regras expressamente reconhecidas pelos Estados litigantes; b) O costume 
internacional como prova de uma prática geral aceite como direito; c) Os princípios gerais de direito 
reconhecidos pelas nações civilizadas; d) Com ressalva das disposições do artigo 59 as decisões 
judiciais e a doutrina dos publicistas mais qualificados das diferentes nações como meio auxiliar para 
a determinação das regras de direito. 
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1.2. JURISDIÇÃO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À SOLUÇÃO DE 

CONTROVÉRSIAS NA OMC 

 
Para compreender as questões em jogo na análise de casos, mister comentar 

sobre a jurisdição e norma aplicável à OMC. Como o assunto é tanto controverso 

como angular ao tema de pesquisa, esta análise carecerá da profundidade que as 

discussões doutrinárias apontam e alimentam, mas bastará para analisar, conforme 

a interpretação de Bartels, as possibilidades de aplicação da Convenção a seguir 

analisada para a proteção da cultura no comércio internacional. 

Nessa linha, uma interpretação restritiva, indevidamente formalista e em 

desalinho com as práticas atuais do Órgão de Soluções de Controvérsias da OMC 

(doravante DSU) estabelece que somente o regramento da OMC será aplicado pelo 

Tribunal da OMC (BARTELS, 2001), conforme as regras que regem a solução de 

controvérsias na OMC (DSU, artigo 23). 

Esse posicionamento, no entanto, tornaria a OMC uma organização “criada 

no vácuo”, que persistiria com uma existência legal no vácuo (PAUWELYN, 2001). 

Evidente então que, assim como, por exemplo, o GATT 1994 alterou o cenário do 

direito internacional, tratados pós-1994 influenciam o ordenamento jurídico 

internacional, nele contido os estatutos da OMC. O mundo, continua Pauwelyn, não 

congelou abruptamente em 1994, tampouco o direito internacional público, e tal 

assunção estende-se logicamente ao órgão de resolução de conflitos da OMC, que 

não poderia, segundo o autor, simplesmente descartar em suas decisões toda a 

ordem jurídica internacional extra-OMC. Os regimes não são autossuficientes nem 

fechados13. 

No entanto, ressalve-se a priori que uma das regras principais do regramento 

próprio da OMC diz respeito à impossibilidade de se adicionar obrigações ou 

diminuir direitos dos Estados-membros a partir da aplicação de regramentos extra-

OMC. Nessa esfera, Morosini explicita: 

 
Article 3 (2) of the Dispute Settlement Understanding provides that 
“[r]ecommendations and rulings of the [Dispute Settlement Body (DSB)] 
cannot add to or diminish the rights and obligations provided in the covered 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
13 Quanto a isso, o caso The Lockerbie, trazido à Corte Internacional de Justiça, explicita o caráter 
global do sistema de direito internacional público. No caso, embora somente a Convenção de 
Montreal pudesse ser aplicada, a Corte não se furtou à análise de demais instrumentos jurídicos, com 
ênfase na Resolução 748 do Conselho de Segurança da ONU (Pauwelyin 2001: 561). 
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agreements.” This particular provision has been interpreted to mean that 
WTO panels and the Appellate Body are not authorized by Members to 
outsource, i.e. they can only apply WTO Agreements to adjudicate WTO 
disputes. The only limited exception to this rule is the use of non- WTO law 
for purposes of interpreting WTO Agreements (Marceau 2002: 753; Bartels 
2001: 499)14. (MOROSINI, 2013, p.5). 

 
A partir disso e para analisar essas questões, Bartels pondera ser essencial a 

distinção entre o (a). objeto da disputa e (b). as fontes de lei aplicáveis à disputa 

(BARTELS, 2001). Esse marco distintivo é importante visto que, quanto à questão 

litigiosa, a jurisdição está limitada aos problemas referentes ao comércio, enquanto 

as fontes abrangem várias leis que poderiam então socorrer as disputas comerciais 

na OMC. In verbis: 

 
It is obvious (...) that it is possible to have a court of limited jurisdiction in the 
sense of the disputes which it is to resolve, and yet not limit the law 
applicable by that court in resolving these disputes (Section B.). On the other 
hand, it differs from these other statutes insofar as it says very little on the 
law to be applied by Panels and the Appellate Body in resolving these 
disputes (Section C.). It therefore seems more plausible that the relative 
silence of the DSU on this point should be taken as meaning that, as is the 
case with the ICJ and ITLOS, in resolving these admitelly limited types of 
disputes, all sources of international law are potentially applicable by Panels 
and Appellate Body (BARTELS, 2001, p. 502)15 

 
 

No entanto, cumpre referir também as maneiras em que essas fontes de lei, in 

casu as leis de direito internacional, podem ser utilizadas ao decidir uma disputa, 

quais sejam, a. como ajuda para a interpretação de uma dada provisão de um 

acordo; b. como evidência de cumprimento de um Membro com suas obrigações e; 

c. como lei na lógica legal (BARTELS, 2001). O uso mais comum é o do primeiro 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
14 Em tradução livre: Artigo 3 (2) do Acordo sobre Resolução de Disputas (DSU) prevê que as 
“recomendações e julgados do Corpo de Resolução de Controvérsias não pode adicionar ou diminuir 
os direitos e obrigações estabelecidos nos acordos abrangidos”. Essa provisão particular tem sido 
interpretada  para significar que os painéis e o Corpo de Apelação da OMC não estão autorizados 
pelos Membros a  buscar legislação extra-OMC, i.e. eles só podem aplicar Acordos da OMC para 
resolver disputas da OMC. A única exceção limitada a essa regra é o uso de legislação extra-OMC 
com o fito de interpreter acordos da OMC (Marceau 2002: 753; Bartels 2001: 499)14. (MOROSINI 
2013: 5). 
15 Em tradução livre: É obvio (...) que é possível ter uma corte de jurisdição limitada, no sentido em 
que as disputas as quais deve resolver, mas ainda não limitar a legislação aplicável por aquela corte 
ao resolver tais disputas (Seção B.). Por outro lado, o Estatuto da OMC difere dos outros ao apontar 
muito minimamente dispositivos sobre a lei que deve ser aplicada pelos Painéis e pelo Corpo de 
Apelação ao resolver essas disputas (Seção C.). It Portanto, parece mais plausível que esse silêncio 
relativo do DSU nesse ponto deva ser tomado no sentido de que, como é o caso na CIJ e na ITLOS, 
ao resolver esses tipo admitidamente limitados de disputas, todas as fontes de direito internacional 
são potencialmente aplicáveis pelos Painéis e pelo Corpo de Apelação. 
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caso16, embora também ocorra o segundo17 e o terceiro (este, por exemplo, quando 

um quesito da disputa está subordinado à lógica legal de um outro – sobre se o 

Timor Leste seria parte da Indonésia, por exemplo, sem o qual a disputa não poderia 

ser resolvida)18.  

Além disso, quando a dificuldade imposta por um caso revelar impossível sua 

resolução por meio das regras acordadas no âmbito da OMC, ele poderá valer-se de 

demais normas de direito internacional, tendo uma ampla esfera discricionária de 

uso e aplicação de leis.  

Assim, deve ser aceito que os Painéis e o Corpo de Apelação estão 

intitulados a aplicar as “definições, princípios ou regras” de direito público 

internacional não contidos em acordos cobertos pela OMC, quando os casos assim 

demandarem por sua dificuldade, o que mantém a segurança  do sistema de 

comércio internacional (BARTELS, 2001). 
 

1.3. PANORAMA DA POSIÇÃO JURISPRUDENCIAL  DA OMC ANTES DA 

CONVENÇÃO DA DIVERSIDADE CULTURAL 

 

Vistas as exceções normativas possíveis, cumpre analisar como elas vêm 

sendo compreendidas e aplicadas pelo sistema de resolução de conflitos da OMC.  

Dessa maneira, será primeiramente considerado o rumo interpretativo tomado 

pela OMC, ditado pelo caso emblemático US Shrimp.  Em seguida, apresentar-se-á 

os casos envolvendo produtos culturais, os argumentos utilizados e como eles foram 

recebidos pela OMC.  

Neste capítulo, serão portanto vislumbrados os casos que precedem à 

entrada em vigor da Convenção de Promoção e Proteção de Expressões Culturais 

Diversas, de 2005, visto que ela será abordada, assim como seus efeitos atuais 

junto à OMC no próximo capítulo, sobre a proteção de expressões culturais diversas 

no foro da UNESCO. 

 

 

 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
16 Referendado em Canada - Term of Patent Protection, US Shrimp e EC - Bananas (Bartels 2001: 
510). 
17 Ocorrido em US Shrimp e India – Patents  (Bartels 2001: 511). 
18 Utilizado em Fisheries Case e East Timor Case (Bartels 2011: 511). 
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1.3.1. US Shrimp (1998) 
 

Esse caso19 opôs Estados Unidos à Malásia e outros, vertendo o litígio sobre 

a importação de camarões que foram apanhados com redes em que tartarugas 

marinhas se emaranhavam e acabavam por morrer. Nos Estados Unidos, consoante 

o Endangered Species Act de 1973, as redes de pesca deveriam obrigatoriamente 

conter um dispositivo que permitisse às tartarugas que escapassem às redes  (Turtle 

Excluder Device – TED´s). 

Uma reformulação nessa Lei impôs tal proibição não somente à pesca de 

camarões realizada nos Estados Unidos, mas em qualquer parte do globo20.  

Para justificar essa situação junto à OMC, ao ser interpelado, o governo 

estadunidense asseverou que estava interpretando o preâmbulo da OMC no tocante 

à sustentabilidade ambiental conforme sua legislação nacional.  

Tal preâmbulo dita: 

Recognizing that their relations in the field of trade and economic endeavour 
should be conducted with a view to raising standards of living, ensuring full 
employment and a large and steadily growing volume of real income and 
effective demand, and expanding the production of and trade in goods and 
services, while allowing for the optimal use of the world’s resources in 
accordance with the objective of sustainable development, seeking 
both to protect and preserve the environment and to enhance the 
means for doing so in a manner consistent with their respective needs 
and concerns at different levels of economic development21. (Grifo 
meu). 

 

Quanto à interpretação a esse preâmbulo e suas consequências para a  

relação entre a OMC e a proteção ambiental nacional e internacional, o Corpo de 

Apelação estabeleceu que a interpretação do artigo XX do GATT deve dar-se a 

partir da perspectiva da boa-fé, pois que a boa-fé seria um princípio geral de lei e de 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
19 United States - Import Prohibition of Certain Shrimp and Shrimp Products, Appellate Body Report: 
WT/DS58/AB/R, 12/10/1998. 
20 Public Law 93-205, 16 U.S.C. 1531 et. seq. 
21 Em tradução livre: Reconhecendo  que suas relações no campo de comércio e economia deveria 
ser conduzido com uma perspectiva de aumentar o padrão de vida, assegurando emprego pleno e 
um aumento forte e constant de remuneração real e demanda efetiva, e a expansão  da produção e 
comércio de bens e serviços, enquanto permitindo o uso optimal dos recursos mundiais em 
conformidade com o objetivo de desenvolvimento sustentável, buscando tanto a proteção e a 
preservação do meio-ambiente e a aumentar os meios para fazê-lo, de uma maneira 
consistente com suas respectivas necessidades e preocupações em diferentes níveis de 
desenvolvimento econômico. 
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direito internacional (BARTELS, 2001). Além disso, quanto à interpretação do 

preâmbulo, decidiu: 

“The words of Article XX(g), ‘exhaustible natural resources’, were actually 
crafted more than 50 years ago. They must be read by a treaty interpreter in 
the light of contemporary concerns of the community of nations about the 
protection and conservation of the environment. While Article XX was not 
modified in the Uruguay Round, the preamble attached to the WTO 
Agreement shows that the signatories to that Agreement were, in 1994, fully 
aware of the importance and legitimacy of environmental protection as a 
goal of national and international policy. The preamble of the WTO 
Agreement — which informs not only the GATT 1994, but also the other 
covered agreements — explicitly acknowledges ‘the objective of sustainable 
development’! 

From the perspective embodied in the preamble of the WTO Agreement, we 
note that the generic term ‘natural resources’ in Article XX(g) is not ’static’ 
in its content or reference but is rather ‘by definition, evolutionary’! . 

Given the recent acknowledgement by the international community of 
the importance of concerted bilateral or multilateral action to protect 
living natural resources, and recalling the explicit recognition by WTO 
Members of the objective of sustainable development in the preamble 
of the WTO Agreement, we believe it is too late in the day to suppose 
that Article XX(g) of the GATT 1994 may be read as referring only to the 
conservation of exhaustible mineral or other non-living natural 
resources22.” (Grifo meu). 

 
Uma vez estabelecida, portanto, a contemporaneidade que rege o conceito de 

desenvolvimento sustentável, ao Órgão de Resolução de Conflitos cumpria decidir 

se tal restrição, imposta de maneira tão específica (obrigando ao uso de um 

procedimento específico, qual seja, a utilização de TED´s) poderia ser 

unilateralmente imposta por um Estado-membro (in casu os Estados Unidos) a todos 

os outros. Isto é, se tal proibição estaria em conformidade com o princípio de não-

discriminação, uma das regras de ouro da OMC. No caso em tela,  o Corpo de 

Apelação declarou: 
!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
22 Appellate Body Report, US — Shrimp, paras. 129–131. Em tradução livre: “As palavras do Artigo 
XX(g), “recursos naturais exaustivos”, eram na verdade forjados há mais de cinquenta anos. Eles 
devem ser lidos por um intérprete de tratados à luz de preocupações contemporâneas da 
comunidade de nações sobre a proteção e conservação do meio-ambiente. Enquanto o Artigo XX não 
foi modificado no Round do Uruguai, o preâmbulo anexo ao Acordo da OMC mostra que os 
signatários a esse Acordo eram, em 1995, plenamente conscientes acerca da importância e da 
legitimidade da proteção ambiental como um objetivo de políticas nacionais e internacionais. O 
preâmbulo do Acordo da OMC – o qual informa não apenas o GATT 1994, mas também outros 
acordos cobertos – explicitamente reconhece “o objetivo de desenvolvimento sustentável”! Da 
perspectiva incorporada no preâmbulo do Acordo da OMC, percebemos que o termo genérico 
“recursos naturais” no artigo XX(g) não é “estático” em seu conteúdo ou referência mas “por 
definição, evolucionário”... Dado o recente reconhecimento pela comunidade internacional sobre 
a importância de ação multilateral ou bilateral concertada para proteger recursos naturais 
vivos, e retomando o reconhecimento explícito pelos Membros da OMC do objetivo de 
desenvovimento sustentável no preâmbulo do Acordo da OMC, nós acreditamos que é muito 
tarde para supor que o Artigo XX(g) do GATT 1994 pode ser lido como referente somente à 
conservação de recursos naturais exaustivos mineirais ou não-vivos no geral.   



! $'!

 
It may be quite acceptable, for a government, in adopting and implementing 
a domestic policy, to adopt a single standard applicable to all citizens 
throughout that country. However, it is not acceptable, in international trade 
relations, for one WTO Member to use an economic embargo to require 
other Members to adopt essentially the same comprehensive regulatory 
program, to achieve a certain policy goal, as that in force within that 
Member´s territory, without taking into consideration different conditions 
which may occur in the territories of those other Members.  
We believe that discrimination results not only when countries in which the 
same conditions prevail are differently treated, but also when the application 
of the measure at issue does not allow for any inquiry into the 
appropriateness of the regulatory program for the conditions prevailing in 
those exporting countries23. 

 

Ou seja, enquanto a proteção ambiental, em sua esfera interpretativa, 

reveste-se de uma qualidade de contemporaneidade analítica, o espaço em que 

essa proteção se dá ainda é, primordialmente, o território nacional de cada Estado-

membro da OMC. 

Ainda sobre esse fio interpretativo, Kardachian comenta: 

(O Órgão de Resolução de Controvérsias) might consider either the overall 
diversity of cultural expression that has an artistic or historic 
(archaeologicaldoes not seem to fit here) component, or the existence of 
domestic cultural product that is also artistic or historic and threatened by 
importation, to be the national treasure whose protection is authorized. Thus, 
a restriction of importation of foreign cultural product that is artistic or historic 
made in order to protect either overall cultural diversity or similar domestic 
cultural production might be upheld by the WTO under this exception. 
(KHACHATURIAN, 2006, p. 204-5)24. 

 
 

A relevância dessa decisão para o âmbito da comercialização de produtos de 

valor cultural dá-se em dois aspectos.  
!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
23 Appellate Body Report, US – Shrimp, paras. 164-5. Em tradução livre: pode ser muito aceitável, 
para um governo, ao adotar e implementar uma política doméstica, adotar um padrão único aplicável 
para todos os seus cidadãos ao longo desse país. No entanto, não é aceitável, em relações 
comerciais internacionais, que um Membro da OMC utilize um embargo econômico para requerer que 
outros Membros adotem essencialmente o mesmo programa regulatório compreensivo, para 
conseguir um certo objetivo político, como aquele em vigor dentro do território daquele Membro, sem 
considerar as condições diversas que podem ocorrer nos territórios desses outros Membros. 
Nós acreditamos que a discriminação não ocorre somente quando países onde as mesmas 
condições prevalecem são tratados de maneira diferente, mas também quando a aplicação de uma 
dada medida não permite nenhuma investigação sobre a apropriação do sistema regulatório quanto 
às condições prevalecentes nos países exportadores.  
24 Em tradução livre: o Órgão de Resolução de Controvérsias deve considerar tanto a diversidade 
geral de expressões culturais que tenham um componente artístico ou histórico (arqueológico não 
parece caber aqui), ou a existência de produtos culturais domésticos        que também são artísticos 
ou históricos e são ameaçados pela importação, para que eles constituam esse tesouro nacional cuja 
proteção é autorizada. Então, a restrição da importação de produtos culturais estrangeiros que são 
artísticos ou históricos, feitos para a proteção tanto geral de diversidade cultural ou para a proteção 
de uma produção cultural doméstica similar possam ser considerados pela OMC como cabíveis 
dentro dessa exceção.  
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Primeiramente, conforme comentado, o Órgão de Resolução de 

Controvérsias asseverou que a interpretação do preâmbulo atende aos dispositivos 

conceituais atuais, e é no agora que, então, devem ser buscados. Isso pode levar a 

um entendimento extenso da exceção contida no art. XX, a e f do GATT, relativa à, 

respectivamente, necessidade de proteger a moral pública, e à proteção de tesouros 

nacionais de valor artístico, histórico, ou arqueológico (KHACHATURIAN, 2006).  

Em segundo lugar, tal interpretação pode levar à própria reformulação do 

entendimento acerca de desenvolvimento sustentável, podendo abarcar também, 

em sua salvaguarda, a expressão cultural de um povo, consolidada, em seu aspecto 

comercializável, por produtos de valor cultural (THORSBY, 2012). 

Isto é, em síntese apertada, nesse caso se expõe que os esforços 

interpretativos da OMC não estão alheios ao desenvolvimento de legislações 

nacionais próprias concernindo problemas compartilhados no âmbito do Estado-

nação e da OMC, e de que tais conceitos são interpelados pelo tempo próprio em 

que são chamados a resolver conflitos. 

 

1.3.2. Turkey - Taxation of Foreign Film Revenues (1996) 
 

Esse caso 25 , opondo a Turquia e os Estados Unidos, foi previamente 

solucionado durante as Consultations,  mas já delineia a questão vincenda, de 

produtos culturais, que será apresentada em Canada Periodicals.  

Esse caso lida com a possibilidade de proteção da indústria cinematográfica 

turca por meio da imposição de barreiras tarifárias à entrada de indústrias 

estrangeiras. Os Estados Unidos alegaram que a Turquia impôs um tributo de 25% 

em recibos de bilheterias gerados pela transmissão de filmes de origem estrangeira, 

tributo esse que inexistia para filmes nacionais (ruptura das obrigações da Turquia 

frente ao GATT, mormente quanto ao artigo III do GATT 1994). A questão foi 

resolvida pela aceitação, pela Turquia, de igualar esse tributo (ZAMPETTI, 2003). 

Assim, não foram tecidos comentários quanto à (im)pertinência de um 

regramento específico para produtos de dupla-natureza. Aylett adverte que esse 

caso foi importante para assinalar os desafios impostos às políticas culturais 

nacionais (AYLETT, 2010). 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
25 Turkey - Taxation of Foreign Film Revenues, Request for Consultations by the United States, WTO 
doc. WT/DS43/2, 17 June 1996. 
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1.3.3. Canada Periodicals (1997) 
 
Esse caso 26  opõe Canadá e Estados Unidos quanto a suas indústrias 

culturais, com fulcro nos artigos III e XI do  GATT.  

Nele, barreiras impostas pelo Canadá à indústria editorial estrangeira são 

questionadas. In concretu, os Estados Unidos questionam a pertinência e a validade 

de legislação nacional (canadense) que impõe tratamento diferenciado e 

tributariamente menos atrativo para revistas estrangeiras que contenham 

propaganda estrangeira. O caso que ensejou o conflito foi o da revista Time 

estadunidense. Frente à existência da própria edição canadense da Time, aquela 

tinha sobre si um tratamento diferenciado desta. Tal diferença foi justificada pelo 

governo canadense por conta do valor cultural de uma revista feita sob medida para 

o povo canadense, veiculando nela suas expressões culturais próprias, divulgando 

sua cultura e seus costumes, por oposição à Time estadunidense, modelada ao 

público dos Estados Unidos e, portanto, vinculada à cultura e aos costumes daquela 

população27. Tais peculiaridades culturais, sob as quais a diferença entre as revistas 

estava assentada, justificaria assim, para o Canadá, a imposição de proteção estatal 

frente ao monopólio estrangeiro. Como o Panel Report sintetizou: 

Canada submits that content developed for and aimed at the Canadian 
market cannot be the same as foreign content. Content for the Canadian 
market will include Canadian events, topics, people and perspectives. The 
content may not be exclusively Canadian, but the balance will be 
recognizably and even dramatically different than that which is found in 
foreign publications which merely reproduce editorial content developed for 
and aimed at a non-Canadian market28.  

 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
26  Canada - Certain Measures Concerning Periodicals, Appellate Body Report: WT/DS31/AB/R, 
14/03/1997. 
27 Medidas tomadas pelo Canadá: o Código Tarifário 99582, o qual proíbe a importação, para o 
Canadá, de certos periódicos, incluindo publicações com informes publicitários diversos em cada país 
(split-run publications); a parte V.1 do Excise Tax Act, o qual impõe uma taxa sobre o consumo em 
edições com informes publicitários diversos em cada país; e a aplicação pelo Canada Post 
Corporation ("Canada Post") do comercial "Canadense", comercial "internacional" e publicações 
"financiadas" para as taxas postais. 
28 Appellate Body Report, Canada Periodicals, p.6: 1997. Em tradução livre: o Canadá estabelece que 
o conteúdo desenvolvido para e objetivado para o mercado canadense não pode ser igual ao de 
conteúdo estrangeiro.  Conteúdo para o mercado canadense incluirá eventos canadenses, tópicos, 
pessoas e perspectivas. O conteúdo não pode ser exclusivamente canadense, mas o balance será 
reconhecidamente e mesmo dramaticamente diferente daquele que é encontrado em publicações 
estrangeiras as quais meramente reproduzem conteúdo editorial desenvolvido e objetivado para um 
mercado não-canadense.   
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Nessa linha, a comparação dos Estados Unidos era de forma, enquanto a 

canadense seria de conteúdo, que é o que efetivamente distingue uma revista de 

outra.  

A questão focal é, portanto, saber se a liberdade para produzir cultura tem 

primazia sobre a liberdade de comercializar a cultura. A princípio, tais liberdades não 

se confrontam. Mas in casu, o confronto dá-se quando o Canadá impõe barreiras 

alfandegárias à importação de produção editorial estadunidense, sob a alegação de 

que sua indústria editorial não poderia competir com a norte-americana e que era 

essencial para o país manter sua produção, ancorada na diversidade cultural 

canadense.  

A disputa foi para o órgão de resolução de conflitos da OMC, onde o Canadá 

argumentou que a importância da produção cultural canadense justificaria a exceção 

às prerrogativas da OMC. Os Estados Unidos teceram considerações negando tal 

pretensão, explicitando a quebra dos princípios de liberalização comercial havida no 

caso, tais quais o princípio de não-discriminação e de MFN. 

A OMC, chamada a decidir a questão por seu Órgão de Solução de 

Controvérsias, utilizou o teste de produto de substituição. Isto é, analisou se os dois 

produtos poderiam ser, sem perdas, substituídos um pelo outro. 

A ponderação cultural, suscitada pelo Canadá, foi sumariamente ignorada 

pela Corte, que decidiu que os produtos, a Time canadense e a Time estadunidense, 

eram diretamente substituíveis um pelo outro. Assim, nada justificava a barreira 

imposta pelo Canadá.  

Quanto a esse raciocínio formulado, aponta-se: 

(!) as Canada – Periodicals has shown us, even if the DSB does not find 
foreign and domestic cultural product to be like (perhaps accepting the 
Convention’s definition of cultural goods as not just having economic value), 
it will find them directly competitive or substitutable and within the ambit of 
the national treatment provision. Thus, to sustain a measure otherwise 
inconsistent with Article III of the GATT, an acting nation will have to prove to 
the satisfaction of the DSB that a restrictive and thus non-GATT-consistent 
trade measure is not reasonably available, and that there is no feasible 
alternative to favorable national treatment of domestic over foreign cultural 
product. The key to doing this will likely involve proving that market 
conditions are inexorably pushing toward cultural homogeneity, and must be 
disrupted in order to protect and promote domestic cultural diversity and the 
“common heritage of mankind (KHACHATURIAN, 2006, p.208)29. 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
29 (...) Como Canada – Periodicals nos mostrou, mesmo que o DSB não considere que produtos 
culturais domésticos e estrangeiros sejam similares (talvez aceitando a definição da Convenção de 
bens culturais como não somente dotados de valor econômico), vai considerá-los diretamente 
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Ademais, esse posicionamento foi criticado por aqueles que apregoam um 

tratamento diferenciado para produtos de valor cultural. Nessa linha, Carmody 

questiona: 

How can Canadian culture be considered equivalente of U.S. culture? It 
cannot be, but the relevant differences, reduced to a simple comparison 
between TIME magazine and TIME Canada, are easily erased or ignored 
(CARMODY, 2011, p. 5)30. 

 

A importância desse caso pode ser desvelada por, principalmente, três 

fatores. O primeiro diz respeito ao pioneirismo dessa decisão, que foi a primeira a 

lidar com produtos culturais como tais (ZAMPETTI, 2003). O segundo foi a 

constatação de que a OMC efetivamente não iria, ao menos não sem pressão e 

organização internacional, aplicar a ideia de dupla-valoração de produtos comerciais 

e culturais em suas decisões. Mais do que nunca, era imperativo organizar-se, 

cooperar e resguardar as distintas expressões culturais, para que estas não 

sucumbissem à globalização econômica e ao consequente peso dos grandes 

monopólios e/ou conglomerados da indústria audiovisual global.  

O terceiro fator foi, a partir da necessidade observada, a mobilização do 

Canadá para tomar a frente desse movimento, face à decisão da OMC em prol do 

pedido estadunidense. Nesse contexto, ilustra-se: 

 

(!) in 1998 the Minister of Canadian Heritage convened a meeting of 16 
cultural ministers sympathetic to the need to develop an instrument to 
support cultural interests. This resulted in the formation of the International 
Network on Cultural Diversity (INCP). It was supported by the work of 
national coalitions of creators and cultural activists, many of which were 
based in countries of the South and the developing world which, with the 
least legal, economic and political resources to resist, were most vulnerable. 
It was at a meeting of the INCP hosted by South Africa in 2002 that the 
decision to develop a fully fledged Convention with the power to address 
these agendas was finally taken. UNESCO’s Declaration on Cultural 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
competitivos ou substituíveis e dentro do âmbito de aplicação da provisão de tratamento nacional. 
Então, para sustentar uma medida de outra maneira inconsistente com o art. III do GATT, uma nação 
ativa terá de provar satisfatoriamente par ao DSB que uma medida de comércio restritiva, portanto 
inconsistente com o GATT não está amplamente disponível, e de que não há uma alternative viável 
para tratamento nacional de produtos culturais domésticos sobre os estrangeiros. A chave para faze-
lo provavelmente envolverá prova de que as condições de mercado estão empurrando 
inexoravelmente para uma homogeneidade cultural e deve ser rompida para proteger e promover a 
diversidade cultural diversa e a “herança comum da humanidade”. 
30  Em tradução livre: como pode a cultura canadense ser considerada equivalente à cultura 
estadunidense? Não pode, mas as diferenças relevantes, reduzidas a uma simples comparação entre 
a revista TIME e a TIME canadense, são simplesmente apagadas ou ignoradas. 
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Diversity in 2001 provided a framework on which to build, and bringing the 
initiative under the umbrella of UNESCO recognized its role as standard-
setter and as ‘a laboratory of ideas in anticipating and identifying appropriate 
cultural strategies and policies’ (UNESCO, 2005a: 3). (AYLETT, 2010, p. 
360-1)31. 

 
Ou seja, a importância desse caso reside sobretudo em suas decorrências 

fora do âmbito da OMC. A partir desse marco jurisprudencial, começarão as 

tratativas extra-OMC para a criação de um instrumento jurídico internacional com 

força normativa que possa regrar o comércio de produtos de valor comercial e 

cultural.  

 

1.3.4. Panorama da Posição Jurisprudencial pré-Convenção da Diversidade 
Cultural 

  

Por conseguinte, temos, até aqui, uma disposição da OMC em 

contemporaneizar as disposições contidas em seu regramento, o que, como visto – 

e que será mais aprofundado adiante, poderá levar os princípios regentes do GATT 

e do GATS a serem relativizados para produtos culturais, à luz das preocupações 

atuais da comunidade internacional, com fulcro nas exceções do art. XX do GATT.  

Por outro lado, o duplo-valor de produtos culturais, reivindicando um trato 

específico para tais produtos ainda não foi reconhecido pela OMC que, quando 

chamada a pautar essa especificidade, restou silente.  

Por fim, toca ressalvar que a jurisprudência da OMC, no que tange 

principalmente à interpretação, poderia continuar sob análise – e aqui com ênfase 

nos casos Japan Beverages, Korea Beef e US Gasoline. No entanto, o caso US 

Shrimp é emblemático para estabelecer esse rumo interpretativo que será 

importante para avaliar, mormente no terceiro capítulo deste trabalho, as medidas 

capazes de emprestar eficácia à proteção da cultura no comércio internacional. 
!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
31 Em tradução livre: (...) em 1998 o Ministro da Herança Canadense organizou um encontro entre 16 
ministros simpáticos à necessidade de desenvolver um instrumento para apoiar interesses culturais. 
Isso resultou na formação do International Network on Cultural Diversity (INCP) – Rede Internacional 
de Diversidade Cultural. Foi apoiado pelo trabalho de coalizões nacionais de criadores e ativistas 
culturais, muitos dos quais estavam sediados em países do Sul e do mundo em desenvolvimento o 
qual, com o mínimo legal, econômico de recursos para resistir, eram mais vulneráveis. Foi em um 
encontro do INCP, na África do Sul em 2002, que a decisão para desenvolver uma Convenção de 
peso com o poder de endereçar essas agendas. A declaração da UNESCO sobre Diversidade 
Cultural em 2001 forneceu um panorama sobre o qual construir, e trazer a iniciativa para baixo do 
guarda-chuva da UNESCO reconheceu seu papel como um definidor de padrões e como um 
“laboratório de ideias para antecipar e identificar estratégias culturais apropriadas e políticas” 
(UNESCO, 2005, p. 3). 
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Delineado o contexto de formação e desenvolvimento da questão da cultura 

na OMC, cumpre agora se deslocar até o outro âmbito focal dessa pesquisa – a 

UNESCO.  

Antes, cumpre ressalvar rapidamente o contexto desse movimento. Em 

primeiro lugar, ele não é tão estático assim, desenvolvendo-se paralelamente na 

OMC e na UNESCO.  

Pelo contrário, são justamente um plexo de fatores que levam, conjunta e 

concomitantemente, a que a questão da cultura se desenvolva nesses dois foros. 

Para essa sistemática contribuem os casos julgados pela OMC, em consonância 

com as pressões sofridas na Rodada do Uruguai e, posterior, paralela e 

simultaneamente, a liberalização de setores audiovisuais contidas em diversos 

Tratados Bilaterais Norte-Sul com os Estados Unidos. Nesse sentido, Hanania  

explicita: 

 

In the last decade, a certain “model” of trade agreement has been designed 
by the United States with its trade partners, which has clearly reduced their 
capacity to adopt or maintain cultural policy measures. Under those 
agreements, cultural goods and services were dealt with as any other 
commercial product. 

The US – Chile Free Trade Agreement (FTA)10 and the US-Singapore 
FTA11 are good examples of that “model”. They were followed by 
agreements with Australia12, Central America and the Dominican Republic 
(CAFTA-DR)13, South Korea14 and Panama15. The selection of those 
countries, belonging to diverse regions of the world and with different levels 
of development, seemed an attempt to create a precedent capable of being 
progressively transposed to other States32. (HANANIA, 2012, p. 4). 

 
 Todos esses componentes levam, por conseguinte, à formação de grupos 

nacionais e internacionais que se unem para pressionar a UNESCO, um reduto 

considerado capaz de contrabalançar a liberalização comercial no tocante cultural, 

para que ela desenvolva um instrumento capaz de regrar tais questões.  

Ou seja, entre  o percurso OMC-UNESCO, há vários grupos no caminho, 

teorizando e pressionando a comunidade internacional e seus próprios países por 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
32 Em tradução livre: Na última década, um certo “modelo” de acordo comercial, o qual foi projetado 
pelos Estados Unidos com seus parceiros comerciais, o que claramente reduziu a capacidade deles 
para adotar ou manter medidas de política cultural. Sob esses acordos, bens culturais e serviços 
foram tratados como qualquer outro produto commercial. O Acordo Livre Comercial entre EUA e Chile 
(FTA10) e o US-Singapura (FTA11) são bons exemplos desse “modelo”. Eles foram seguidos por 
acordos com a Austrália, a América Central e a República Dominicana (CAFTA-DR), Coréia do Sul e 
o Panamá. A seleção desses países, pertencendo a diversas regiões do mundo e com diferentes 
níveis de desenvolvimento, pareceu uma tentativa de criar um precedente capaz de ser 
progressivamente transposta para outros Estados.  
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uma resposta instrumentalizada contra o descaso, no rumo do comércio 

internacional, quanto ao valor cultural próprio de alguns produtos. Nesse aspecto, 

enfatiza-se o já citado INPC, mas abundam atores da sociedade civil organizada33 

engajados nesse processo. Ademais, predominam, entre uma esfera institucional e 

outra, encontros, reflexões e pesquisas até que a questão passe efetivamente, como 

se verá, a cair nas mãos da UNESCO. Há, desta maneira, um fluxo intrincado de 

atores envolvidos nessa problemática. No entanto, a limitação deste trabalho, que 

analisa os dois quadros de maneira estática, quase fotográfica, indo de uma 

instituição diretamente até outra, pode perder de vista a importância inegável que 

pressões e articulações nacionais e internacionais tiveram para o encaminhamento 

dessa questão até a UNESCO, alcançando uma esfera global. Destarte, a 

impossibilidade de se atentar mais detalhadamente para esses movimento políticos 

não visa, em absoluto, a desprezar ou menosprezar sua importância para o 

desenvolvimento e tensionamento da questão de proteção a produtos culturais de 

valor cultural em um âmbito mundial. 

Com essa problemática exposta, passa-se então ao desenvolvimento do 

conceito de cultura e desenvolvimento cultural no direito internacional, até chegar 

em sua proteção na e pela UNESCO. 

  

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
33 Quanto à tentativa de liberalizar o setor audiovisual, a Federação Internacional de Coalizões para a 
Diversidade Cultural  comentou: Resistance was first organized in France, then in Québec and 
Canada, leading to the creation of coalitions for cultural diversity comprising the major professional 
associations in the cultural sector  (FICDC, 2007, p.4). Em tradução livre: a resistência foi 
primeiramente organizada na França, então em Quebec e no Canadá, levando à criação de coalizões 
para a diversidade cultural, compreendendo as maiores organizações profissionais no setor cultural.  
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2. A UNESCO E A PROTEÇÃO DA CULTURA 
 

Fora da OMC, desde o final da década de 90, já se pensava em como 

contrabalançar os auspícios liberalizantes da OMC no setor de produção cultural. As 

especificidades próprias da cultura, que assegurariam um afastamento das regras 

de MFN e não-discriminação, já eram aventadas desde o pós-Primeira Guerra 

Mundial. No entanto, embora não haja consenso, os próprios Estados constituintes 

da OMC concordavam que  não era ali o melhor foro para tratar do tema (AYLETT, 

2006), por privilegiar o comércio sobre a cultura. Nesse aspecto, Tania Voon aduz: 

From a 'pro-culture' perspective, some commentators have always 
contended that the best possibility for improving the current WTO rules 
in relation to cultural products would be to reach an agreement on 
trade and culture outside the WTO. In a non-WTO forum, the underlying 
interests and objectives of negotiators may be less trade-focused or trade-
biased34. (VOON, 2006, p. 636) (Grifo meu). 

 

Ademais, como visto, a decisão da OMC em Canada Periodicals impulsionou 

a que se mobilizasse para a questão. Dessa mobilização, duas organizações se 

sobressaem, a INCP e a INCD, ambas de origem canadense, uma para ministros de 

cultura de diferentes países e a outra de atores e artistas da sociedade civil, 

respectivamente35. De fato, as primeiras versões da Convenção serão apresentadas 

para a UNESCO por essas duas organizações (BURRI, 2010).  

Como visto, por trás dessas articulações, governos e sociedade civil já 

alertavam para os perigos de se deixar a questão comércio-cultura somente no 

âmbito comercial da OMC. Essa postura fica clara, por exemplo, nos esforços 

franco-canadenses que já em 2002 produzem um amplo estudo sobre a viabilidade 

de um instrumento jurídico internacional sobre a diversidade cultural a partir da 

análise de todos os tratados multilaterais estatais comerciais até então constituídos, 

de maneira a revelar como a cultura, na forma de exceções ou especificidades, era 
!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
34  Em tradução livre: a partir de uma perspectiva “pró-cultura”, alguns comentadores sempre 
sustentaram que a melhor possibilidade para melhorar as regras atuais da OMC em relação a 
produtos culturais seria conseguir um acordo sobre comércio e cultura fora da OMC. Em um 
foro extra-OMC, os interesses e objetivos subjacentes dos negociadores poderiam ser menos 
focados no ou enviesados para o comércio. 
35 A agenda do INCP foi formada por um pequeno número de países, organizados pelo chamado 
“grupo de contato”, que é composto por Canadá, Croácia, França, Grécia, México, Senegal, África do 
Sul, Suécia e Suíça. Já a INCD funciona como um “guarda-chuva” para artistas individuais, ONG´s 
nacionais culturais e ativistas. É uma iniciativa criada pela Herança Canadense (“Canadian Heritage”) 
em 1998, como uma ONG internacional.  
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tratada em cada um deles. Nesse estudo, chega-se às seguintes conclusões, em 

sua primeira parte: 

Une comparaison des approches culturelle et commerciale suggère en fait 
que leurs priorités sont souvent inversées. La priorité de l’approche 
commerciale concerne la libéralisation complète (bien que progressive et 
ordonnée) des échanges ainsi que l’élimination des obstacles à 
l’investissement, à quelques exceptions près, et les préoccupations 
culturelles ne sauraient faire obstacle à cette libéralisation. Dans l’approche 
culturelle, le développement de l’échange accompagne celui des cultures, 
mais ne l’emporte pas sur ces dernières. Un véritable échange culturel 
suppose par définition l’existence de cultures distinctes. 

Pareille différence de perspective est au cœur du débat en cours sur la 
culture et le commerce. Elle explique les préoccupations croissantes qui 
s’expriment au sujet du traitement des biens et services culturels dans 
les accords commerciaux et le sentiment d’insécurité indéniable 
engendré ces dernières années par la libéralisation des échanges et de 
l’investissement et, de manière plus générale, par la mondialisation. Il 
y a de bonnes raisons de croire que la médiation des tensions 
inhérentes entre le commerce et la culture pourrait utilement se faire 
par le biais du développement d’un instrument international sur la 
diversité culturelle. Il est peu surprenant à ce titre de constater que, de 
tous les instruments passés en revue ici, ceux s’adressant le plus 
directement au cœur de la problématique commerce-culture et permettant 
déjà d’identifier les principaux paramètres d’un éventuel instrument 
international – accès au marche, subventions, libéralisation des entraves à 
l’investissement, obligations de résultat, protection de la propriété 
intellectuelle, libéralisation des services à contenu culturel, mobilité des 
créateurs, règlement des différends – émanent pour l’essentiel de la sphère 
commerciale. Ce qui manque par contre, c’est un instrument qui 
présenterait un point de vue culturel articulé sur cette problématique, 
les instruments culturels existants ne s’étant pratiquement jamais 
intéressés à la problématique commerce-culture (BERNIER, FABRI, 
2002, p. 18-9)36. 

 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
36 Em tradução livre: Uma comparação das perspectivas cultural e comercial sugere, de fato, que 
suas prioridades são geralmente antagônicas. A prioridade da perspectiva comercial concerne a 
liberalização completa (ainda que progressiva e ordenada) das trocas, assim como a eliminação dos 
obstáculos ao investimento, a quaisquer exceções a isso, e as preocupações culturais não saberiam 
obstaculizar essa liberalização. Na perspectiva cultural, o desenvolvimento comercial acompanha o 
desenvolvimento cultural,  mas não incide sobre esse último. Uma verdadeira troca cultural 
pressupõe, por definição, a existência de culturas distintas. Uma tal diferença de perspectiva está no 
centro do debate em curso sobre a cultura e o comércio. Ela explica as preocupações crescentes 
que se exprimem sobre o tema do tratamento de bens e serviços culturais nos acordos 
comerciais e o sentimento de insegurança inegável engendrado nesses últimos anos pela 
liberalização comercial e de investimento e, de maneira mais geral, pela globalização. Há boas 
razões para crer que a mediação das tensões inerentes entre comércio e cultura poderia ser 
feita de maneira útil pelo viés do desenvolvimento de um instrumento internacional sobre a 
diversidade cultural. É pouco surpreendente, nesse sentido, constatar que, de todos os 
instrumentos passados em revista aqui, aqueles que endereçam mais diretamente ao centro da 
problemática comércio-cultura e já permitindo identificar os principais parâmetros de um eventual 
instrumento internacional – acesso ao mercado, subvenções, liberalização dos entraves ao 
investimento, obrigações de resultado, proteção da propriedade intelectual, liberalização dos serviços 
de conteúdo cultural, mobilidade dos criadores, regramento dos conflitos – emanam, essencialmente, 
da esfera comercial. O que falta, ao contrário, é um instrumento que apresentaria um ponto de vista 
cultural articulado sobre essa problemática, enquanto os instrumentos culturais existentes 
praticamente não se interessaram jamais pela problemática comércio-cultura. 
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Nesse contexto, a UNESCO (Organização Educacional, Científica e Cultural 

das Nações Unidas)  foi o foro escolhido para se deliberar em esfera global sobre 

esse assunto (BERNIER, FABRI, 2002). Mister portanto analisar a sua postura sobre 

a questão. Com efeito, há muito tempo antes da decisão de Canada Periodicals já 

se vinha, paralelamente, trabalhando o conceito de cultura no direito internacional, 

seus elementos caracterizadores e sua importância dentro do foro da UNESCO.  

De fato, o surgimento da UNESCO, em 1946, é apontado como o momento 

fundante em que a cultura passa a inserir-se no cenário de relações internacionais 

global. No entanto, sua relevância será pautada por momentos históricos distintos, 

que demandarão, pouco a pouco, um maior reconhecimento da importância jurídica 

da cultura, cuja categorização jurídica foi – e vem sendo – uma inovação. 

Interessante também, para perceber as inúmeras interseções históricas da 

cultura no direito internacional, passar brevemente pelo papel da UNESCO ao 

evidenciar uma dada faceta da cultura em cada década, a partir do contexto histórico 

em que estava inserida. Portanto, tem-se aqui um breve apanhado dos usos da 

cultura no direito internacional desde o pós-Segunda Guerra.  

 

2.1. A SEDIMENTAÇÃO HISTÓRICA DA UNESCO COM AS DEFINIÇÕES DE 

CULTURA NO DIREITO INTERNACIONAL. 

 
Trabalhar com a cultura no direito internacional exige apreender o modo como 

a cultura é compreendida e analisada, além de observar de que maneiras podemos 

compartimentá-la para que seja modelada e albergada dentro das categorias 

jurídicas tradicionais, de maneira a perfazer direitos e obrigações concernindo o 

direito internacional da cultura (CARMODY, 2001). Por conseguinte, para chegar a 

essa discussão mais atual, de produtos culturais no comércio internacional, faz-se 

necessária uma rápida passada de olhos pelos estágios relacionais entre a cultura, 

as relações internacionais estabelecidas e suas emanações no direito internacional. 

Nesse ponto, interessante notar que a cultura é compreendida sempre dentro de seu 

determinado contexto histórico. Para isso, cada década ou período histórico, a partir 

da criação da UNESCO, será rapidamente analisada, até a entrada dos anos 90, 

que colocam em cena as questões que permanecem atualmente no centro da 

dialética entre liberalismo comercial e proteção às diversas expressões culturais 

nacionais. Nesse sentido, Bruner acentua: 
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The same cultural concerns that have long simmered in the trade context 
have found expression in other settings as well—notably in the United 
Nations. In fact, the relationship between trade and culture that emerged 
through various trade regimes over the decades has been accompanied by 
distinct though equally salient historical developments unfolding in a very 
different forum. Just as critical to a full understanding of the Culture 
Convention’s negotiation and role in international law and politics is 
UNESCO’s own treatment and conceptualization of cultural concerns—
increasingly defined in recent decades by reference to threats posed by free 
trade37. (BRUNER, 2008, p. 378). 

 
Antes de se adentrar, na década de 90, no conceito de desenvolvimento 

cultural como contraponto aos efeitos negativos da globalização econômica, a 

UNESCO vinha traçando o papel da cultura no direito internacional.  

Ressalve-se que o marco primeiro de todo o florescer de um direito voltado ao 

cidadão e suas necessidades mais subjetivas é, sem dúvida, a Declaração Universal 

dos Direitos Humanos. A sua marca mais concreta deu-se em 1966, com a 

Convenção Internacional dos Direitos Civis e Políticos. De lá para cá, os direitos 

humanos expandiram-se, sempre assentados em seu marco inicial, e alguns de 

seus componentes foram adquirindo existência própria, embora ainda assentem-se, 

a priori, no plano dos direitos humanos. Este é o caso do direito internacional da 

cultura, que vem sendo cada vez mais elaborado e delimitado, mas que não tarda, 

em um estudo de taxonomia jurídica, a enxergar-se como espécie da qual os direitos 

humanos são o gênero.  

Ainda, quanto à definição operante de cultura hoje, ainda que receba críticas, 

foi trazida à comunidade internacional pela primeira vez na Declaração do México, 

em 1982. Este direito abarca bens tangíveis e intangíveis e dá conta não só de 

preservar, mas também de promover culturas distintas dentro do olhar universalista 

da UNESCO.  

A importância desse conceito reside tanto no que define como no que 

silencia. Para compreendê-lo, bem como para compreender o desenvolvimento da 

cultura no direito internacional, faz-se então uma retrospectiva histórica, apoiada em 

instrumentos da UNESCO e no olhar de Joseph Yacoub, que se inicia no Pós-
!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
37 Em tradução livre: As mesmas preocupações culturais que há muito fervilhavam no contexto 
comercial ressonaram em outros ambientes também – notavelmente nas Nações Unidas. Com efeito, 
a relação entre comércio e cultura, que emergiu por meio de vários regimes comerciais, por décadas 
foi acompanhada por desenvolvimentos históricos distintos, mas igualmente salientes, 
desenvolvendo-se em um foro bem diferente. Igualmente crítico para a compreensão total sobre a 
negociação e papel da Convenção no direito internacional e na política é o próprio tratamento e 
conceitualização da UNESCO de preocupações culturais – cada vez mais definida, em décadas 
recentes, pela referência às ameaças postas pela liberalização comercial. 
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Segunda Guerra, notadamente com a criação da UNESCO, em 1946 e da qual o 

ápice será, para muitos, a Convenção da Diversidade Cultural. 

 

 2.1.1. A Cultura no pós-Segunda Guerra Mundial 
 

O primeiro rompante jurídico em direção à cultura vem da percepção de que a 

barbárie nazista deveu-se, entre seus múltiplos fatores, à falta de um órgão que 

estimulasse a interação entre culturas, que as protegesse da estigmatização e do 

maniqueísmo político. Dessa acepção, em 1946 cria-se  a UNESCO, o órgão das 

União das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura.  

O artigo primeiro estabelece, em linhas gerais, o mandato da UNESCO: 

 

1. The purpose of the Organization is to contribute to peace and security by 
promoting collaboration among the nations through education, science and 
culture in order to further universal respect for justice, for the rule of law and 
for the human rights and fundamental freedoms which are affirmed for the 
peoples of the world, without distinction of race, sex, language or religion, by 
the Charter of the United Nations38. 
 

A declaração universal dos direitos humanos era então o documento que 

salvaguardava e orientava, dentro de sua competência, a ação da UNESCO, até que 

o contexto histórico exigiu que houvesse um plano de ação direcionado à 

preservação da cultura no momento de descolonização. 

 

1.3.5. A Cultura no Contexto de Descolonização 
 

Em 1948, havia 58 Estados no mundo. 2/3 da população vivia em colônias. 

(YACOUB, 2010). Hoje há aproximadamente 195 países. A maior parte das 

independências ocorreu nos anos 60, com a descolonização da África. Nesse 

período, era necessário assegurar que a transição governamental não levasse, 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
38  Disponível em http://portal.unesco.org/en/ev.php-
URL_ID=15244&URL_DO=DO_TOPIC&URL_SECTION=201.html. Último acesso em 04/11/13. Em 
tradução livre: 1. O objetivo dessa Organização é contribuir com a paz e a segurança através da 
promoção da colaboração entre as nações pela educação, ciência e cultura de maneira a aumentar o 
respeito universal pela justiça, pelo “rule of law” e pelos direitos humanos e liberdades fundamentais, 
as quais são afirmadas para as pessoas do mundo, sem distinção de raça, sexo, linguagem ou 
religião, pela Carta das Nações Unidas.   
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como mais tarde se viu em Ruanda e na Ex-Iugoslávia, ao genocídio de etnias ou 

grupos minoritários.  

Para isso, os esforços da UNESCO foram mobilizados na elaboração da 

Convenção Internacional de Direitos Civis e Políticos. Essa convenção inova ao 

trazer a expressão grupo minoritário como categoria do direito internacional, 

protegida na letra do artigo 27. In verbis:  

In those States in which ethnic, religious or linguistic minorities exist, 
persons belonging to such minorities shall not be denied the right, in 
community with the other members of their group, to enjoy their own culture, 
to profess and practise their own religion, or to use their own language39. 

 

Assim, foi pela primeira vez delimitada a existência de um grupo de pessoas, 

inseridas em uma nacionalidade, mas que dela se diferenciavam por especificidades 

próprias. Nessa toada, embora sub-reptícia, restava latente a existência de uma 

cultura peculiar e comum aos integrantes dos respectivos grupos minoritários, mas 

essa ainda não havia sido particularmente protegida pela ICCPR. 

 

1.3.6. A cultura nos anos 80 
 

Os anos 80, marcados pela tensão constante e paralisada que caracterizou a 

Guerra Fria, conseguiu manter o cenário internacional artificialmente estanque, de 

maneira geral, no tocante a guerras e conflitos internos. Nesse contexto, foi possível 

voltar mais uma vez a atenção à cultura de uma maneira mais ampla. 

Assim, em 1982, é finalizada a Declaração do México, que traz o conceito de 

cultura que serve até os dias atuais como “working definition” no âmbito da 

UNESCO, sendo reafirmado na Declaração de Promoção e Proteção das 

Expressões Culturais Distintas em 2001 e reiterado na Convenção para  a Promoção 

e Proteção das Expressões Culturais Distintas em 2005, além de ser o conceito 

utilizado por alguns países, como a Suécia, em sua legislação nacional. In verbis: 

Therefore, expressing trust in the ultimate convergence of the cultural and 
spiritual goals of mankind, the Conference agrees: that in its widest sense, 
culture may now be said to be the whole complex of distinctive 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
39  Disponível em  http://www2.ohchr.org/english/law/ccpr.htm. Último acesso em 04/11/13. Em 
tradução livre: Naqueles Estados nos quais minorias étnicas, religiosas ou linguísticas existem, 
pessoas pertencendo a tais minorias não devem ter nenhum direito negado, em comunidade com 
outros membros de seu grupo, para desfrutar sua cultura, professar e praticar sua própria religião ou 
usar sua própria linguagem. 
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spiritual, material, intellectual and emotional features that characterize 
a society or social group. It includes not only the arts and letters, but 
also modes of life, the fundamental rights of the human being, value 
systems, traditions and beliefs40. (Grifo meu). 

 

Essa declaração é compreendida como o ponto de virada do papel da cultura 

no direito internacional. Ela é finalmente tomada como parte autônoma e relevante 

nas relações internacionais. 

 

2.1.4. A cultura nos anos 90 

 
Aqui o trabalho se deterá um pouco mais, visto que é nessa década que se 

intensifica a questão do comércio global de produtos culturais. 

A inserção, no cenário do direito internacional em 1966, da categoria de 

minoria étnica pareceu antever, embora sem poder evitar, a tragédia humana das 

décadas seguintes. O fim da Guerra Fria potencializou as antigas tensões 

paralisadas por dez anos, rompendo o equilíbrio de poder que regia o contexto 

internacional. O desmantelamento da União Soviética, a queda do Muro de Berlim e 

sobretudo a explosão bélica na Iugoslávia provaram a necessidade de proteção a 

minorias étnicas.  

Cumpre ressalvar, entre tantos exemplos cabíveis, o genocídio iugoslavo. 

Nele, várias práticas foram postas em ação para exterminar a identidade bósnia por 

completo. 

A resposta, no tocante à cultura, reforçou o paradigma de proteção a etnias 

minoritárias, dessa vez em texto próprio, em uma Declaração, produzida em 

18/12/1992, pela Assembleia Geral da ONU sobre os direitos das pessoas 

pertencentes a minorias nacionais, culturais, étnicas, religiosas ou linguísticas. 

Assim, seu primeiro artigo determina: 

 

 

 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
40 Em tradução livre: Então, expressando confiança na última convergência dos objetivos culturais e 
espirituais da humanidade, a Conferência concorda: que, em seu sentido mais amplo, a cultura pode 
ser agora considerada como o todo complexo de características distintivas espirituais, 
materiais, intelectuais e emocionais que caracterizam uma sociedade ou grupo social. Ela 
inclui não somente as artes e as letras, mas também modos de vida, os direitos fundamentais 
do ser humano, sistema de valores, tradições e crenças. 
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Art. 1º. 

1.States shall protect the existence and the national ethnic, cultural, religious 
and linguistic identity of minorities within their respective territories and shall 
encourage conditions for the promotion of that identity.  

2. States shall adopt appropriate legislative and other measures to achieve 
those ends41.  

 

Apesar de seu cunho não-vinculativo, a Declaração trouxe a questão cultural, 

de pertencimento a certa categoria diferenciada da nacionalidade, à ordem do dia no 

cenário internacional, dez anos após criado o conceito mais amplamente aceito de 

cultura. 

Paralelamente, é no fim dos anos 90, com a aceleração das trocas 

comerciais, emblemática na formação da OMC, que a questão da globalização 

econômica e suas consequências para a cultura vai começar a transparecer nos 

fóruns de discussão da UNESCO. Nesse momento, começa-se a trabalhar com a 

perspectiva da diversidade cultural como componente do desenvolvimento 

socioeconômico. 

Um dos marcadores do início dessa perspectiva cultural é a Década Mundial 

para o Desenvolvimento Cultural (1988-1997), que objetivava reconhecer a 

dimensão cultural do desenvolvimento, afirmando e enriquecendo identidades 

culturais, ampliando a participação na cultura e promovendo a cooperação cultural 

internacional (BURRI, 2010). 

Essa iniciativa originou a criação da Comissão Mundial de Cultura e 

Desenvolvimento, que em 1995 publicou “Our Creative Diversity”, uma publicação 

fruto de análise e cooperação para abarcar a diversidade cultural global. Nas 

palavras de Aylett, ela se tornou um documento-marco e definiu amplamente os 

debates subsequentes sobre cultura e desenvolvimento (AYLETT, 2010). A essa 

publicação se seguiram outras sobre o mesmo tema, além da Conferência de 1998 

de Estocolmo sobre Políticas Culturais para o Desenvolvimento, patrocinada pela 

UNESCO. O traço comum das publicações era o alerta para os perigos da 

globalização de mercados para culturas locais, além da estratégia de vincular cultura 

com desenvolvimento.  

 
!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
41 Em tradução livre: Art. 1º. 1. Estados devem proteger a existência e nacionalidade étnica, cultural, 
religiosa e linguística de minorias dentro de seus respectivos territórios e devem encorajar situações 
para a promoção dessas identidades. 2. Estados devem adotar medidas apropriadas, legislativas e 
outras, para alcançar tais fins.  
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2.1.5. A cultura nos anos 2000 e na atualidade 
 

O fim dos anos 90 trazem a noção de “diversidade cultural” como um capital 

humano inestimável que deve ser protegido do efeito pasteurizador da globalização 

econômica. 

O enfoque nessa ideia se aprofundará nos anos 2000, com a Declaração 

Universal de Diversidade Cultural da UNESCO, de 2001. Em seu primeiro esforço 

para reconhecer e proteger a diversidade cultural contra os efeitos negativos da 

globalização econômica, a Declaração coloca a diversidade cultural como herança 

comum da humanidade, além de torná-la um componente não só do 

desenvolvimento econômico, mas do desenvolvimento sustentável42. Nessa esfera, 

Yacoub explicita: 

In this field (cultural diversity) one must mention the large contribution of 
UNESCO in terms of anthropological approach of culture, which is 
innovative, and in the area of international law production standards. In this 
sense, the adoption of the UNESCO Universal Declaration on Cultural 
Diversity on November, 2, 2001 was a very important step towards 
multiculturalism, and a vital achievement. (YACOUB, 2010, p. 5)43. 

 No entanto, é a partir da necessidade de sua proteção através de um 

documento vinculante, indo além da natureza de “soft Law”  da Declaração, que se 

desenvolverá a Convenção de Promoção e Proteção da Diversidade de Expressões 

Culturais, que é justamente conhecida como “Convenção da Diversidade Cultural”.  

Sobre esse termo, Burri comenta: 

“Cultural diversity” has become one of the latest buzzwords on the 
international policymaking scene. It is employed in various contexts—
sometimes as a term close to “biological diversity”, at other times as 
correlated to the “exception culturelle” and most often, as a generic concept 
that is mobilised to counter the perceived negative effects of economic 
globalisation44. (BURRI, 2010, p. 1060). 

 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
42  Artigos primeiro e terceiro, respectivamente. Texto da declaração disponível em 
http://portal.unesco.org/en/ev.php-URL_ID=13179&URL_DO=DO_TOPIC&URL_SECTION=201.html. 
Último acesso em 04/11/13. 
43  Em tradução livre: Nesse campo (diversidade cultural) é necessário mencionar a ampla 
contribuição da UNESCO em termos de abordagem antropológica da cultura, a qual é inovadora, e na 
área da produção de padrões no direito internacional. Nesse sentido, a adoção da Declaração 
Universal da Diversidade Cultural da UNESCO em dois de novembro de 2001 foi um passo muito 
importante em direção do multiculturalismo, e uma conquista vital. 
44 Em tradução livre: “Diversidade cultural” se tornou um dos últimos jargões na cena internacional de 
elaboração de políticas. É empregado em vários contextos – às vezes como um termo próximo de 
“diversidade biológica”, outras vezes como correlato à “exceção cultural” e mais geralmente como um 
conceito genérico o qual é mobilizado para contrapor os efeitos negativos percebidos da globalização 
econômica. 
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Nesse passo, publicações múltiplas e congressos deram conta de coadunar 

desenvolvimento sustentável com a preservação da diversidade cultural (AYLETT, 

2010). Entrementes, em Quebec, ilustrativamente, tem-se que tal vinculação já foi 

cooptada pela política interna, e sua agenda para a cultura, a Agenda 21, utiliza um 

paradigma de cultura que é complementar às dimensões social, econômica e 

ambiental da sociedade, assim incorporando todas as perspectivas progressivas da 

UNESCO sobre o tema e se adiantando na esfera do desenvolvimento sustentável, 

que é visto como o pivô para uma ação comum direcionada de maneira integral à 

melhora das condições, como posto, sociais, econômicas e ambientais (PIERRE, 

2011)45. 

E é nesse estágio atual, em que a UNESCO empreende esforços para conter 

as consequências negativas da globalização econômica, e encontra na 

sustentabilidade o porta-estandarte da diversidade cultural, o que já vem sido 

refletido em políticas internas, que se adentra a década de 2010. Publicações, 

conferências, uma declaração internacional e, finalmente, uma Convenção 

vinculante são o saldo, para a UNESCO, da última década. 

 

2.2. A UNESCO E A CONVENÇÃO DA DIVERSIDADE CULTURAL 
 
 A Convenção para a Promoção e Proteção da Diversidade de Expressões 

Culturais foi adotada pela trigésima terceira Conferência Geral da UNESCO, em 

2005, e entrou em vigor em 18 de março de 2007, após um processo que Burri 

descreve como “an incredibly swift ratification process 46 ” por conta dos altos 

números em um curto lapso temporal. Com efeito, 148 países votaram pela adoção 

da Convenção da Diversidade Cultural, como ficou amplamente conhecida, 

enquanto quatro países se abstiveram da votação (Austrália, Honduras, Nicarágua e 

Libéria), enquanto isso, só dois países se opuseram a ela (Estados Unidos e Israel). 

Já dois anos depois, em 18 de março de 2007, ela entrou em vigor em 56 Estados e 

uma região (Europa). Um ano depois, esse número aumentou 80, representando 

bem mais que a metade da população mundial (AYLETT, 2010). Ela é, então, o 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
45 Comentário da Ministra da Cultura, das Comunicações e da Condição Feminina, Christine Pierre, 
na Agenda 21, disponível em http://www.agenda21c.gouv.qc.ca. Último acesso em 26/11/2013.!
46 Em tradução livre: um processo de ratificação incrivelmente rápido (BURRI, 2010). 



! &%!

primeiro instrumento internacional estipulando direitos obrigações no campo da 

cultura  (AYLETT, 2010).  

Quanto à estrutura da Convenção, a UNESCO expõe:  

The Convention contains 35 articles which, inter alia: define concepts such 
as “cultural diversity”, “cultural content” and “cultural expressions” (article 4); 
affirm the sovereign rights of States to maintain, adopt and implement 
policies and measures that they deem appropriate for the protection and 
promotion of the diversity of cultural expressions on their territory (articles 
1(h), 2, paragraph 2, and 6); and establish an International Fund for Cultural 
Diversity (article 18)47. 

 

Nesse panorama de aceitação e, pelos números expressivos, de aclamação, 

tem-se que essa Convenção já recebeu a alcunha de Carta Magna da política 

cultural (MERKEL, 2005).  Assim, ela pode ser vista como o ápice de um processo 

lento, mas ordenado, que o mundo vem adotando notadamente após a Segunda 

Guerra Mundial, para que a cultura receba reconhecimento de seu valor e 

importância no cenário internacional. Por outro lado, Craufurd Smith assevera – “as 

a political manifesto, with little legal substance, it is hardly an advance on the 

international declarations on cultural diversity which preceded it48” (CRAUFURD 

SMITH, 2007). 

Como se vê, a polarização ideológica dos países e indivíduos refletem-se na 

produção acadêmica existente, a ponto de Burri observar:  

 

The debate on trade and culture has been defined by a deeply convoluted (if 
not to say flawed) understanding of the effects of trade, and more broadly of 
economic globalisation, on culture. While it is indubitable that “trade 
generates complex and often contradictory effects”, it is equally certain that 
trade is not a “zero-sum” game, and there are a number of ways in which 
trade enhances cultural flows and exchanges. In the trade and culture 
discourse however the common (and particularly loud) statements are that 
cultural diversity is becoming impoverished and almost extinguished as the 
globalised flow of easy entertainment coming from Hollywood dominates and 
homogenises. This (mis)conception is difficult to put right or to soften at 
least. The discussion on “trade” and “non-trade” values is extremely 
politicized and often resembles a clash between two religions that find 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
47  Texto disponível na Biblioteca Audiovisual de Direito Internacional, em 
http://legal.un.org/avl/ha/cppdce/cppdce.html. Último acesso em 04/11/2013. Em tradução livre: A 
Convenção contém trinta e cinco artigos, os quais definem conceitos como “diversidade cultural”, 
“conteúdo cultural” e “expressões culturais” (artigo quarto); afirma os direitos soberanos dos Estados 
para manter, adotar e implementar políticas e medidas que julgarem apropriadas para a proteção e 
promoção da diversidade de expressões culturais em seu território (artigo primeiro, inciso “h”, artigo 
segundo, parágrafo segundo) e estabelece um Fundo Internacional para a Diversidade Cultural 
(artigo 18).  
48 Em tradução livre: como um manifesto político, com pouca substância legal, dificilmente pode ser 
considerado um avanço nas declarações internacionais sobre diversidade cultural que o precederam.  
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no channel of communication between them. (BURRI, 2010, p. 1073). 
Grifo meu)49. 

 
 

Entre a argumentação e a especulação ideológica, a vasta bibliografia divide-

se entre aqueles que desejam um tratamento específico para produtos culturais e os 

que acham que estes devem ser tratados como quaisquer outros produtos. Ademais, 

nessa dialética, cabe também ressalvar aqueles que veem na Convenção um 

grande avanço e aqueles que a enxergam como um instrumento mais retórico que 

útil, sem esquecer aqueles que se ancoram entre essas duas linhas. 

Nesse diapasão, cumpre estabelecer como os artigos chegaram à sua 

conclusão, o que foi preconizado pela Convenção, qual a aplicação e a esfera de 

aplicação desses artigos e como a Convenção pode se relacionar à proteção do 

comércio mundial na esfera da OMC. 

 

2.2.1. As Negociações da Convenção 
 

O então Presidente estadunidense George W. Bush atribuiu o retorno dos 

Estados Unidos à UNESCO às reformulações que o órgão atravessara. Para a 

doutrina (BURRI, 2010, BRUNER, 2008), no entanto, foi à ciência de que nesse foro 

se discutia a viabilidade de um instrumento legal vinculante quanto ao comércio de 

produtos culturais que se deveu o retorno dos Estados Unidos à mesa da UNESCO. 

Seja como for, o país estava lá para as negociações, e suas articulações para barrar 

ou esvaziar ao máximo a Convenção são lembradas pela comunidade acadêmica 

(BURRI,  2010). 

Após a votação, os Estados Unidos emitiram uma nota se pronunciando 

quanto às suas reservas com a Convenção. In verbis alguns excertos: 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
49 Em tradução livre: O debate sobre comércio e cultura tem sido definido por um entendimento 
profundamente tortuoso (para não dizer falho) dos efeitos do comércio, e mais amplamente da 
globalização econômica, sobre a cultura. Enquanto é indubitável que “o comércio gera efeitos 
complexos e geralmente contraditórios”, é igualmente certo que o comércio não é um jogo de “soma 
zero”, e há um número de maneiras nas quais o comércio aumenta fluxos e trocas culturais. No 
discurso do comércio e da cultura, no entanto, os discursos comuns (e particularmente gritantes) são 
de que a diversidade cultural está se tornando empobrecida e quase extinta enquanto o fluxo 
globalizado de diversidade cultural vindo de Hollywood domina e torna homogêneo. Essa (falha de) 
concepção é difícil de ser corrigida ou ser amenizada, ao menos. A discussão entre os valores do 
“comércio” e do “não-comércio” é extremamente politizada e geralmente parece uma colisão 
entre duas religiões que não encontram um canal de comunicação entre elas.  
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The United States believes that the draft text of the Convention that has 
been submitted to the General Conference was hastily drafted and its final 
considerations has been unnecessarily rushed!(!) 

 

Respect for Free Trade 

 

The United States is concerned that Member States could misinterpret the 
Convention as a basis for new barriers to trade in goods, services or 
agricultural goods that might be viewed as being related to “cultural 
expressions”. (This) is due to: 

 

• Vague definitions as to the scope of the Convention; 
• Potentially sweeping provisions as to measures that parties 
may take to defend ill-defined cultural objectives; and, 
•  An ambiguous provision on the relationship between the 
Convention and other international agreements, including those related 
to trade. (!) 

 

Respect for Human Rights 

 

The draft is ambiguous and contradictory in its treatment of the flow of 
cultural information and goods. Some paragraphs emphasize freedom of 
expression, information, and communication, while other paragraphs imply 
that there are acceptable governmental controls on such freedoms. For 
example, Article 8 of the draft authorizes states party to the Convention to 
take “all appropriate measures” to protect and preserve cultural expressions 
under serious threat. The U. S. believes that such an action-oriented 
provision needs to be carefully circumscribed to ensure that it could not be 
misinterpreted to justify measures that would interfere with human rights and 
fundamental freedoms. As a minimum, the Convention should be redrafted 
so that it cannot be misinterpreted to authorize measures limiting freedom of 
expression or restricting the flow of information.  

 

The United Statues is a culturally diverse country and a vigorous proponent 
of cultural diversity, which is based on individual´s freedom to choose how to 
express themselves how to interact with others. Governments deciding what 
citizens can read, hear, or see denies individuals the opportunity to make 
independent choices about what they value50. (Grifo meu). 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
50  U.S. Department of State Fact Sheet Nº.2005/938, The Convention on the Protection and 
Promotion of the Diversity of Cultural Expressions (Oct. 11, 2005), disponível em: 
<http://www.state.gov/r/pa/prs/ps/2005/54690.htm>. Em tradução livre: Os Estados Unidos acreditam 
que o rascunho da Convenção que foi submetido à Conferência Geral foi feito apressadamente e 
suas considerações finais foram desnecessariamente apressadas! (!). 
Respeito pelo Comércio Livre 
Os Estados Unidos estão preocupados com que os Estados-membro possam desvirtuar a 
interpretação da Convenção como uma base para novas barreiras para o comércio de bens, serviços 
ou insumos agrícolas que podem ser vistos como relativos a “expressões culturais”. (Isso) se deve a: 
• Definições vagas quanto ao escopo da Convenção; 
• Provisões potencialmente amplas quanto a medidas que as partes podem tomar para defender 
mal-definidos objetivos culturais; e,  
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Mas se para os Estados Unidos a Convenção não foi bem vista, para outros 

Estados e para a comunidade internacional ela foi o resultado de um movimento 

globalmente orquestrado, merecendo destaque. A sensação de triunfo na conclusão 

do documento é bem descrita por Aylett: 

At the opening session of the first conference to mark the achievement of 
the Convention, this legal instrument was heralded as a ‘Magna Carta for 
cultural policy’. This extravagant claim, invoking the memory of the ground- 
breaking 13th-century charter (the first to place legal constraints on the 
absolute power of the English monarchy), expressed the mood of triumph 
that cultural as well as economic rights were now affirmed in a legal frame- 
work, safeguarding the right of nation-states to create cultural policy in 
defence of their own heritage and diversity of cultural expression. It also 
signalled the determination and energy of the civil and political groupings 
whose mobilization had brought this Convention about. (AYLETT, 2010, p. 
356)51. 

 
Ainda nesse passo, a autora conclui: 

 

The achievement of this task was a huge act of political will, advanced 
between governments and between civil society organizations, coalitions of 
creators and cultural organizations, and governments in a complementary 
approach which has come to inform one of the distinctive features of the 
Convention – the active role which is ascribed to civil society in achieving its 
goals (Article 11). In this respect it is not only the text of the final document 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
• Uma provisão ambígua sobre a relação entre a Convenção e outros acordos internacionais, 
incluindo aqueles relacionados ao comércio (...). 
 
Respeito pelos Direitos Humanos 
 
O rascunho é ambíguo e contraditório quanto ao tratamento do fluxo de informação cultural e bens. 
Alguns parágrafos enfatizam a liberdade de expressão, informação e comunicação, enquanto outros 
parágrafos sugerem que há controle governamental aceitável sob essas liberdades. Por exemplo, 
Artigo 8º do rascunho autoriza Estados-membro da Convenção a tomar “todas as medidas 
apropriadas” para proteger e preservar expressões culturais sob ameaça séria. Os Estados Unidos 
acreditam que uma provisão tal, destinada à ação, deve ser cuidadosamente circunscrita para 
assegurar que não poderá ser mal-interpretada para justificar medidas que interfeririam com direitos 
humanos e liberdades fundamentais. Como um mínimo, a Convenção deveria ser reescrita para que 
não possa ser mal-interpretada para autorizar medidas limitando a liberdade de expressão ou 
restringindo o fluxo de informação. 
 
Os Estados Unidos são um país culturalmente diverso e um proponente vigoroso da diversidade 
cultural, a qual é baseada na liberdade individual de escolher como se expressar e como interagir 
com outros. Governos decidindo o que cidadãos podem ler, ouvir ou ver nega aos indivíduos a 
oportunidade de fazer escolhas independentes sobre o que eles valorizam.  
51 Em tradução livre: Na sessão de abertura da primeira conferência para marcar a conquista da 
Convenção, este instrumento foi proclamado como a “Magna Carta para a política cultural”. Essa 
reivindicação extravagante, invocando a memória da carta inovadora do século XIII (o primeiro a 
colocar restrições legais sobre o poder absoluto da monarquia inglesa), expressou o espírito de 
triunfo pelo que direitos culturais, bem como comerciais, eram agora afirmados em um contexto legal, 
salvaguardando o direito dos Estados-nação de criar política cultural em defesa de sua própria 
herança e diversidade de expressão cultural. Também assinalou a determinação e energia de 
agrupações civis e políticas cuja mobilização trouxe essa Convenção à existência.  
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which marks the achievement of the Convention, but also the radical 
process through which it came into being52. 

 
Dessa maneira, o caráter global dessa Convenção, que alinha Estados, 

artistas e sociedade civil é um de seus traços indeléveis. A forte oposição 

estadunidense, por outro lado, estrutura as principais falhas apontadas na 

Convenção, analisadas a seguir.  

 
2.3. O STATUS LEGAL E A ESTRUTURA DA CONVENÇÃO E SEU STATUS 

LEGAL DA CONVENÇÃO E SEUS ARTIGOS 

 
Quanto ao status legal da Convenção, repise-se que é o primeiro instrumento 

jurídico internacional vinculante que trata da cultura na esfera comercial 

internacional (AYLETT, 2010). Nas palavras de Tania Voon, a Convenção, 

basicamente, “addresses the trade/culture problem from primarily a cultural 

perspective 53 ” (VOON, 2006), assim preenchendo uma lacuna do direito 

internacional público (GRABER, 2010). Ademais, estabelece o duplo-valor, 

comercial e cultural, contido em produtos culturais.  

Analisando seus artigos, tem-se a predominância da alusão à soberania 

nacional como propriedade da qual emana o direito à promoção e proteção da 

diversidade cultural, em uma clara preocupação quanto à limitação da autonomia 

estatal na condução de políticas culturais por conta dos princípios liberalizantes da 

OMC. 

Nesse sentido, os artigos quinto, sexto, sétimo e oitavo da Convenção 

explicitam e preservam a soberania nacional e suas decorrências na realização de 

políticas culturais próprias. Para ilustrar, o artigo quinto: 
 

Article 5 – GENERAL RULE REGARDING RIGHTS AND 
OBLIGATIONS 

1. The Parties, in conformity with the Charter of the United Nations, the 
principles of international law and universally recognized human rights 
instruments, reaffirm their sovereign right to formulate and implement 
their cultural policies and to adopt measures to protect and promote 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
52 Em tradução livre: A conquista dessa tarefa foi um ato enorme de vontade política, avançada entre 
governos e entre a sociedade civil em uma abordagem complementar que veio para informar uma 
das características distintivas da Convenção – o papel ativo que é atribuído à sociedade civil para 
alcançar seus objetivos (Artigo 11). A esse respeito não é somento o texto do documento final que 
marca a conquista da Convenção, mas também o processo radical pelo qual ela veio a existir.  
53 Em tradução livre: (a Convenção)  endereça o problema do comércio/cultura de uma perspectiva 
primariamente cultural.  
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the diversity of cultural expressions and to strengthen international 
cooperation to achieve the purposes of this Convention. 

2. When a Party implements policies and takes measures to protect and 
promote the diversity of cultural expressions within its territory, its policies 
and measures shall be consistent with the provisions of this Convention. 
(Grifo meu)54. 

 

Dessa maneira, convenciona-se e explicita-se a soberania nacional no 

tocante a políticas culturais próprias.  

Simultaneamente, a Convenção incentiva e promove a cooperação 

internacional (artigo 12), com ênfase particular à cooperação e auxílio Norte-Sul 

(artigo 16).  

Ademais, a Convenção ratifica o entendimento que já vinha, como visto, 

sendo moldado na UNESCO, de que a diversidade cultural é uma das dimensões do 

desenvolvimento sustentável55. Nesse ponto, Schorlemer e Stoll especificam que o 

âmago desse artigo está em estabelecer que, if development is to be sustainable, it 

will be necessary to ensure that diversity is properly respected56 (SCHORLEMER, 

STOLL, 2012, p. 365). Nesse sentido, os autores veem nesse artigo a elevação da 

cultura a uma pré-condição para o desenvolvimento sustentável. 

Essa veiculação tem consequências importantes no que tange à dinâmica da 

Convenção com a OMC. Uma vez que o diversidade cultural seja compreendida 

como um componente do desenvolvimento sustentável, ela deverá ser promovida 

pela Organização, visto que este encontra-se em seu preâmbulo. Nesse sentido, 

Morosini explana: 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
54 Em tradução livre: Artigo 5º - REGRA GERAL SOBRE DIREITOS E OBRIGAÇÕES  
1. As Partes, em conformidade com a Carta das Nações Unidas, os princípios de direito internacional 
e os instrumentos de direitos humanos universalmente reconhecidos, reafirmam seu direito soberano 
para formular e implementar suas políticas culturais e a adotar medidas para proteger e promover a 
diversidade de expressões culturais e para fortalecer a cooperação internacional para alcançar os 
propósitos desta Convenção. 
2. Quando uma parte implementa políticas e toma medidas para proteger e promover a diversidade 
de expressões culturais nos limites de seu território, suas políticas e medidas devem ser consistentes 
com as provisões desta Convenção. 
55 Artigo 13 – INTEGRATION OF CULTURE IN SUSTAINABLE DEVELOPMENT 
Parties shall endeavour to integrate culture in their development policies at all levels for the creation of 
conditions conducive to sustainable development and, within this framework, foster aspects relating to 
the protection and promotion of the diversity of cultural expressions. Em tradução livre: Artigo 13 – 
INTEGRAÇÃO DA CULTURA NO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL. As partes devem objetivar 
integrar a cultura em suas políticas de desenvolvimento em todos os níveis, para a criação de 
condições que levem ao desenvolvimento sustentável e, nesse quadro, abrigar aspectos relacionados 
à proteção e promoção da diversidade de expressões culturais.  
56 Em tradução livre: se o desenvolvimento deve ser sustentável, será necessário garantir que a 
diversidade será devidamente respeitada. 
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Finally, it should be mentioned that a WTO Member would have a stronger 
case in favor of cultural arguments if culture is recognized as an integral 
element of sustainable development. It would follow that the protection 
of culture through the public morals exception would not only be a 
legitimate interpretation of Article XIV (a) of the GATS or Article XX (a) of 
the GATT (a negative defense), but 

that protection of cultural values is one relevant way of promoting the 
overall WTO objective of sustainable development, recognized in the 
Preamble to the WTO Agreement (an affirmative defense)57. (MOROSINI, 
2013, p. 6). (Grifo meu). 

 
Como se verá no capítulo seguinte, essa é a cena mais aventada pela 

doutrina quanto à relação entre o órgão de solução de controvérsias da OMC e a 

Convenção da Diversidade Cultural. 

Além disso, outro aspecto interessante é  justamente o sistema próprio de 

resolução de conflitos da Convenção. Durante as negociações, esse foi um dos 

mecanismos mais polêmicos, como descreve Vania Toon: 

The provisions of the UNESCO Convention dealing with dispute 
settlement and relationships to other instruments were among the most 
controversial in finalizing the text. They were modified in successive 
versions and ultimately watered down. For example, an earlier draft included 
the possibility of referring disputes to the International Court of Justice (ICJ) 
for resolution, and an option whereby the UNESCO Convention would 
prevail over existing international instruments (other than those relating to 
intellectual property) where the exercise of rights and obligations under such 
instruments 'would cause serious damage or threat to the diversity of cultural 
expressions'58 (VOON, 2006, p. 640-1). 

 
Assim, depois de muitas negociações e compromissos, tendo sido a priori 

selecionada a possibilidade de submeter os conflitos à jurisdição da Corte 

Internacional de Justiça, por fim o artigo 25 remeteu a resolução de conflitos 

primeiramente à negociação. Se esta falhar, a questão é enviada à mediação por um 

Estado terceiro ao conflito. O inciso III desse artigo ainda suscita a opção de se 
!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
57  Em tradução livre: Finalmente, deve ser mencionado que um membro da OMC teria uma 
possibilidade maior de vencer sua disputa em favor de argumentos culturais se a cultura for 
reconhecida como um elemento integral do desenvolvimento sustentável. Disso decorreria 
que a proteção da cultura por meio da exceção da moral pública não seria apenas uma 
interpretação legítima do artigo XIV (a) do GATS ou do Artigo XX (a) do GATT (uma defesa 
negativa), mas que a proteção de valores culturais é uma maneira relevante de promover o 
objetivo geral da OMC de desenvolvimento sustentável, reconhecido no preâmbulo do Acordo 
da OMC (uma defesa positiva). 
58 Em tradução livre:  As provisões da Convenção da UNESCO concernindo a resolução de 
conflitos e a relação com outros instrumentos estavam entre as mais controversas na finalização 
do texto. Elas foram modificadas em versões sucessivas, e finalmente, juridicamente enfraquecidas. 
Por exemplo, um modelo anterior incluía a possibilidade de submeter as disputas à Corte 
Internacional de Justiça (CIJ) para a sua resolução, e uma opção pela qual a Convenção da 
UNESCO iria prevalecer sobre outros instrumentos internacionais (exceto aqueles relacionados com 
propriedade intelectual), quando o exercício dos direitos e obrigações contidos nesses instrumentos 
causassem sério dano ou ameaça à diversidade de expressões culturais. 
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regrar o conflito por uma Comissão de Conciliação. A doutrina explicita que esse 

mecanismo de resolução de conflitos, em suas três linhas de ação, não é, portanto, 

dotado da mesma eficácia que o sistema de resolução de disputas da OMC. Neste 

último, os Estados podem acionar diversas sanções econômicas que impulsionariam 

a parte violadora ao cumprimento de suas obrigações, enquanto na Convenção da 

Diversidade Cultural a negociação, a mediação e a conciliação – sistemas sem 

grande coercitividade  – são os únicos caminhos pré-estabelecidos (BURRI, 2008). 

Aylett sintetiza as críticas doutrinárias sobre a questão: 

It is significant that, unlike other treaties pertaining to trade, this Convention 
has no provisions on judicial or arbitrated settlement of disputes, hence its 
effectiveness in the event of a conflict of interests with regard to a trade 
issue is open to challenge. The Annex to the Convention which contains the 
Conciliation Procedure has been described as ‘worth mentioning only as 
being reminiscent of the very early days of modern international law’ (Hahn, 
2006: 533), and it is likely that, in the event of serious dispute, the forum 
would be a WTO dispute settlement proceeding, primarily because ‘the WTO 
has become the pre-eminent system for international dispute resolution’ 
(Macmillan, 2008: 14) (AYLETT, 2010, p. 367)59. 

  

Mas se a polêmica pairou sobre diversos artigos, a doutrina é unânime em 

apontar o artigo 20 como o mais controverso. Ele trata da relação da Convenção 

com os demais instrumentos jurídicos internacionais, e é apontado como 

extremamente confuso, conflitante e/ou ambivalente desde as primeiras 

negociações e modelos da Convenção (ACHESON, MAULE, 2003) até a sua versão 

final (AYLETT, 2010, BRUNER, 2008, BROUDE, 2005, BURRI, 2010, VOON, 2006) 

uma vez que ele se dispõe a equilibrar obrigações inconciliáveis no direito 

internacional (AYLETT, 2010). Tal artigo dispõe: 

1. Parties recognize that they shall perform in good faith their obligations 
under this Convention and all other treaties to which they are parties. 
Accordingly, without subordinating this Convention to any other treaty, 

(a) they shall foster mutual supportiveness between this Convention and the 
other treaties to which they are parties; and 

(b) when interpreting and applying the other treaties to which they are 
parties or when entering into other international obligations, Parties shall 
take into account the relevant provisions of this Convention. 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
59 Em tradução livre: É significativo que, ao contrário de outros tratados pertencendo à esfera 
comercial, essa Convenção não possui provisões sobre a resolução judicial ou arbitral de disputas, 
portanto sua efetividade no evento de um conflito de interesses em relação a uma questão comercial 
está aberta a desafios. O Anexo da Convenção, que contém o Procedimento de Conciliação foi 
descrito como “digno de ser mencionado somente como sendo reminiscente dos primeiros dias do 
direito internacional moderno (HAHN, 2006, p. 533), e é possível que, no evento de uma disputa 
séria, o foro seria o de resolução de disputas da OMC, primariamente porque “a OMC se tornou o 
sistema proeminente para a resolução de disputas internacionais.  
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2. Nothing in this Convention shall be interpreted as modifying rights and 
obligations of the Parties under any other treaties to which they are parties60. 

 

Dessa maneira, simultaneamente a Convenção deve ser considerada na 

aplicação/interpretação de demais tratados ou obrigações internacionais, ela 

também não pode ser lida como modificadora de leis e obrigações já estabelecidos 

pelas partes. A doutrina ressalva em suas críticas que não se pode apreender, a 

partir do enunciado contraditório do artigo, como se dará a relação da Convenção 

com o ordenamento jurídico internacional, mormente em sua relação com a OMC. 

Algumas hipóteses quanto a essa dinâmica e suas possibilidades serão averiguadas 

no capítulo seguinte. 

Finalmente, cumpre ressaltar o reconhecimento da Convenção ao papel 

fundamental da sociedade civil organizada na promoção e proteção da diversidade 

cultural, cristalizada no artigo 11 da Convenção. 

Basicamente, essa é a estrutura da Convenção, que para além de impor 

obrigações, firma o entendimento de que da soberania nacional emana o direito à 

articulação de políticas culturais, além de promover a cooperação internacional 

sobretudo no eixo Norte-Sul e destacar o duplo-valor de bens culturais. Apesar 

desses avanços,  Burri elenca as principais falhas atribuídas a essa Convenção: 

The Convention’s drawbacks can be grouped into three categories relating 
to (i) the lack of binding obligations; (ii) its substantive in completeness and 
(iii) its ambiguous relationship with other international instruments61. (BURRI, 
2010, p. 1064). 

 

Não é de olvidar também o êxito diplomático da Convenção, que pela sua 

rápida adoção por um número expressivo de países denota a preocupação da 

comunidade internacional com a preservação da diversidade cultural. Outrossim, 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
60 Em tradução livre: 1. As Partes reconhecem que elas devem cumprir com boa-fé suas obrigações 
contidas nessa Convenção e todos os outros tratados nos quais sejam parte. De igual maneira, não 
podem subordinar essa Convenção a nenhum outro tratado.  
(a) elas devem buscar suporte mútuo entre essa Convenção e outros tratados dos quais sejam parte; 
e, (b) ao interpretar e aplicar outros tratados dos quais sejam parte ou quando assumirem outras 
obrigações internacionais, as Partes devem considerar todas as provisões relevantes dessa 
Convenção.   
 
2. Nada nessa Convenção deve ser interpretado como modificando direitos e obrigações das Partes 
em outros tratados dos quais sejam parte.  
 
61  Em tradução livre: Os problemas da Convenção podem ser agrupados em três categorias 
relacionadas (i) à falta de obrigações vinculantes; (ii) à incompletude substantiva e (iii) sua relação 
ambígua com outros instrumentos internacionais.  
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juridicamente a Convenção oferece um arcabouço de proteção legal, ainda que se 

possa criticar sua clareza e operacionalidade, para garantir a implementação de 

políticas públicas culturais e promover a cooperação internacional, o que leva Bruner 

a caracterizar a Convenção como um “an extraordinary legal instrument purporting to 

govern the global pursuit of “cultural diversity62”” (BRUNER, 2008). 

Entre críticas e aplausos, resta agora averiguar quais os efeitos possíveis da 

Convenção, mormente na sistemática de resolução de conflitos da OMC.  

  

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
62 Em tradução livre: um instrumento legal extraordinário com o propósito de governar a busca global 
pela “diversidade cultural”. 
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3. EFEITOS E DESDOBRAMENTOS DA CONVENÇÃO NA OMC E NA 
COMUNIDADE INTERNACIONAL. 

 
A Convenção entrou em vigor há cinco anos, em 2007. Desde então, e 

mesmo antes, a doutrina especula sobre seus efeitos, mormente quanto ao papel 

que ela desempenhará junto à solução de controvérsias na OMC.  

Para analisar seus efeitos e ponderar sobre como pode dar-se sua relação 

com a OMC, neste capítulo primeiro e mais detidamente se analisam os possíveis 

efeitos da Convenção sobre a resolução de casos envolvendo a cultura e o 

comércio, com o marco inicial de China Audiovisuals o qual, julgado em 2009, foi o 

primeiro a suscitar a questão cultural como excepcionante às cláusulas da OMC 

nessa seara. Após, as possibilidades doutrinárias, ainda teóricas, sobre a questão 

serão analisadas, bem como, em uma segunda parte, os demais efeitos da 

Convenção em uma seara extra-comercial. 

 
3.1. CHINA AUDIOVISUALS E OS BENS CULTURAIS  

 

Cumpre pontuar que, como dito, a doutrina já vinha alvoroçada especulando 

sobre as relações entre os dois foros – cultural e comercial – na resolução de 

conflitos sobre produtos que vinham também marcados pelas duas esferas, 

comercial e cultural, em sua natureza. Nesse ponto, já alguns anos Broude 

sintetizou bem – “the relationship between the proposed UNESCO Convention and 

other international obligations was the focus of heated debates during 2005, and can 

be expected to remain so” (BROUDE, 2005). Ainda, Burri ambienta a discussão: 

Against the backdrop of this political deadlock, many observers had been 
hoping that when a new “trade versus culture” case emerged, the WTO 
adjudication – a uniquely powerful mechanism of dispute resolution at the 
international level – would provide a final resolution to the conflict, while 
possibly also clarifying the status of the UNESCO Convention and its 
relationship with the WTO rules. The China-Publications and Audiovisual 
Products case, decided to the benefit of the United States in 2009, proved 
the contrary. (BURRI, 2013, p. 8)63. 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
63  Em tradução livre:  Contra o pano de fundo desse impacto político, muitos observadores 
esperavam que, quando um novo caso de “comércio versus cultura” emergisse, o mecanismo de 
resolução de conflitos da OMC, um mecanismo único e poderoso de resolução de disputas em nível 
internacional – proveria uma resolução final para o conflito, enquanto possivelmente também 
clarificaria o status da Convenção da UNESCO e sua relação com as regras da OMC.  O Caso China-
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Das visões mais otimistas, de que a OMC ouviria ao clamor da comunidade 

internacional, de que da ratificação da Convenção ao seu estabelecimento como jus 

cogens, como norma peremptória de direito internacional seria um passo breve, e 

então ela teria de ser considerada, até aqueles que estavam seguros de que não 

haveria a mínima diferença para os conflitos, sendo uma mera exortação política 

(BURRI, 2013), todos aguardavam pelo leading case pós-Convenção da Diversidade 

Cultural. 

Entre uma visão e outra, mesclam-se também diferentes ideias sobre a 

jurisdição da OMC, seus limites e a aplicabilidade de normas extra-organizacionais 

para a resolução de seus litígios, o que foi brevemente tratado no primeiro capítulo 

deste trabalho. 

Nesse clima, em 2009 os Estados Unidos demandam a China pelo 

levantamento de barreiras contra a sua indústria audiovisual e editorial. A China 

utiliza a salvaguarda da moral pública (GATT, artigo XX(a)) para justificar sua ação e 

cita a Declaração de 2005 da UNESCO e a Convenção em sua defesa, como o 

Painel sintetiza: 

China considers that reading materials and finished audiovisual products 
are so-called "cultural goods", i.e., goods with cultural content. China 
submits that they are products of a unique kind with a potentially serious 
negative impact on public morals. China explains that, as vectors of identity, 
values and meaning, cultural goods play an essential role in the evolution 
and definition of elements such as societal features, values, ways of living 
together, ethics and behaviours. China notes in this respect the UNESCO 
Universal Declaration on Cultural Diversity, which China says was adopted 
by all UNESCO Members, including the United States. In its Article 8, the 
Declaration states that cultural goods are "vectors of identity, values and 
meaning" and that they "must not be treated as mere commodities or 
consumer goods". In China's view, it is clear, therefore that, depending on 
their content, cultural goods can have a major impact on public morals64. 
(WTO, 2009, p. 278). 
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Publicações e Produtos Audiovisuais, que decidiu em prol dos Estados Unidos em 2009, provou o 
contrário.  
64 A China considera a materiais de leituras e produtos audiovisuais finalizados como os assim 
chamados “bens culturais”, por exemplo, bens com conteúdo cultural. China sustenta que eles são 
produtos únicos com a impacto potencial negativo sobre a moral pública. A China  explica que, como 
vetores de identidade, evolução e definição, bens culturais têm um papel essencial na evolução e 
definição de elementos como características sociais, valores, maneiras de conviver, ética e 
comportamento. A China assinala a esse respeito a Declaração Universal da UNESCO sobre 
Diversidade Cultural, que a China aduz ter sido adotada por todos os membros da UNESCO, 
incluindo os Estados Unidos. Em seu artigo oitavo, a Declaração estipula que bens culturais são 
“vetores de identidade” e que eles “não devem se tratados como mera commodities ou bens de 
consumo”. Na visão da China, é claro, portanto que, dependendo de seu conteúdo, bens culturais 
podem ter um maior impacto sobre a moral pública. 
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Já os Estados Unidos respondem utilizando-se da Convenção de Viena de 

1969 sobre tratados, como se vê: 

It was referred to, however, in the recent case between the United States 
and China – Measures Affecting Trading Rights and Distribution Services for 
Certain Publications and Audiovisual Entertainment Products (WTO, 2009: 
DS363/R) – where the Chinese included an argument in favour of its position 
of setting up protective measures by invoking the Convention, among other 
international instruments. In its oral evidence the United States invoked the 
Vienna Convention on the Law of Treaties, noting that: 

...nothing in the text of the WTO provides for an exception from WTO 
disciplines in terms of ‘cultural goods’.... China’s reference to the work of 
UNESCO is thus unavailing even without considering the fact that the United 
States and a number of WTO members are not parties to the UNESCO 
Convention. (UST, 2008: para. 26) (AYLETT, 2010, p. 366). 

 

O Painel, ao se pronunciar, considera que a China descumpriu seu Protocolo 

de Acesso, o GATS e o GATT 1994. Além disso, a decisão só recorre à Convenção 

para destacar que ela não pode ser utilizada para modificar obrigações previamente 

constituídas.  

É importante ressalvar que, apesar da aparente indiferença da OMC à 

questão cultural, há alguns pontos de flexão nessa decisão que aventam a 

possibilidade de se utilizar do regramento da OMC. No tangente a essa exceção da 

moral pública, por exemplo, Burri comenta que a decisão em China Audiovisuals 

admitiria excepcionar produtos culturais do mesmo tratamento dos demais.  Estipula: 

Having gained nothing from the sought connection to and alleged protection 
by the UNESCO Convention, China attempted to make use of the flexibilities 
given within the WTO law itself by invoking Article XX(a) GATT, which 
justifies measures violating rules of the WTO Agreements when these 
measures serve the protection of public morals. China argued in this context 
that “... reading materials and finished audiovisual products are so-called 
‘cultural goods’” and these are “of a unique kind with a potentially 
serious negative impact on public morals” [90, para 7.751]. While the 
Panel was generous in what would qualify as public morals, it found that 
“none of the relevant measures has been demonstrated to be ‘necessary’ 
within the meaning of Article XX(a) to protect public morals” [90, para 7.913]. 
As such, these measures could not be justified under Article XX(a) GATT. It 
is still however noteworthy that the Panel and the Appellate Body 
allowed the use of the public morals exception for cultural goods—an 
opportunity that the cultural advocates have until now easily dismissed 
as unrealistic and which again questions their argument of WTO’s 
failing flexibility65. (BURRI, 2010, p. 1069). 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
65 Em tradução livre: Sem ter ganho nada da conexão buscada à e pela alegada proteção pela 
Convenção da UNESCO, a China tentou usar as flexibilizações dadas dentro do próprio ordenamento 
da OMC, invocando o artigo XX(a) do GATT, o qual justifica medidas que violem as regras dos 
Acordos da OMC quando essas medidas servem como proteção à moral pública. A China arguiu 
nesse context que “!materiais de leituras e produtos audiovisuais finalizados são os chamados 
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Ou seja, a decisão estabeleceu que não pode, mas poderia. Nesse contexto, 

cumpre indagar se essa decisão, se essa ponta de possibilidade aberta teria sofrido 

alguma influência da Convenção. A decisão silencia sobre isso. Com efeito, tão-

somente estipula: 

China begins its efforts to try to justify its measures by invoking the 
UNESCO Convention on the Protection and Promotion of the Diversity of 
Cultural Expressions and a related UNESCO Declaration. However, China 
fails to note that the UNESCO Convention expressly provides: 
"Nothing in this Convention shall be interpreted as modifying the 
rights and obligations of the parties under any other treaties to which 
they are parties." In any event, nothing in the text of the WTO 
Agreement provides an exception from WTO disciplines in terms of 
"cultural goods," and China's Accession Protocol likewise contains no 
such exception66. (WTO, 2009, p. 33). 

 

Disso se depreende que, ao ancorar a moral pública à Convenção, não se 

obteve um resultado que inclinasse o julgamento à consideração de aspectos 

específicos de bens culturais. Gary Neil67 chega mesmo a elucubrar que, ainda que 

a Convenção estivesse em vigor à época de Canada Periodicals, ela não chegaria a 

alterar os rumos da decisão (ainda que os Estados Unidos fossem sua parte). Em 

sua hipótese, aventa: 

At best, Canada could wave the convention before the trade panel and 
argue that international law now confirms its right to implement cultural 
policies. The panel and appellate body would, however, reach an identical 
conclusion to 1997, since there is nothing that could alter the reasoning of 
those decisions68. (NEIL, 2006) 
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“bens culturais, e eles são produtos únicos com a impacto potencial negativo sobre a moral 
pública [90, para 7.751]. Enquanto o Painel foi generoso quanto ao que qualificaria como moral 
pública, ele decidiu que “nenhuma das medidas relevantes demonstrou-se “necessária” dentro da 
definição do Artigo XX(a) para proteger a moral pública. Assim, essas medidas não poderiam ser 
justificadas pela letra do artigo XX(a) do GATT. Ainda assim, relevante notar que o Painel e o 
Corpo de Apelação permitiram o uso da exceção da moral pública para bens culturais – uma 
oportunidade que os que advogam pela cultura tinham até então facilmente dispensado como 
irreal, e que novamente questiona seu argumento sobre a falta de flexibilidade da OMC.  
66 Em tradução livre:  A China começa seus esforços  tentando justificar suas medidas invocando a 
Convenção da Diversidade Cultural da UNESCO e uma Declaração da UNESCO relacionada. No 
entanto, a China deixa de perceber que a Convenção da UNESCO prevê explicitamente: “Nada 
nessa Convenção deve ser interpretado como alterando os direitos e obrigações das partes 
em qualquer dos tratados nos quais sejam parte.” Em qualquer caso, nada no texto do Acordo 
da OMC prevê uma exceção à disciplina da OMC em termos de “bens culturais”, e o Protocolo 
de Acesso da China igualmente não dispõe sobre tal exceção.  
67 Diretor Executivo da INCD, uma das organizações responsáveis, no âmbito da sociedade civil, pela 
realização da Convenção. 
68 Em tradução livre: Na melhor das hipóteses, Canadá poderia trazer a Convenção para o painel de 
comércio e arguir que o direito internacional atualmente confirma seu direito a implementar políticas 
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Nesse passo, importante questionar se (i). há meios possíveis de se vincular 

a Convenção ao regramento da OMC e (ii). se há maneiras de se aplicar a 

Convenção ainda que não haja vinculação alguma da Convenção ao regramento da 

organização. 

Passemos a analisar cada uma das hipóteses. 

 

 3.2. A CONVENÇÃO E A OMC: FUTUROS POSSÍVEIS 

 
Como grosso modo o Painel de Resolução de Conflitos da OMC somente 

pode aplicar a legislação da OMC69, discute-se a possibilidade de se vincular a 

Convenção ao ordenamento preexistente de algumas maneiras, as quais serão 

analisadas. 

 

3.2.1. A Convenção e o Desenvolvimento Sustentável na OMC 
 

Conforme já observado, há anos a UNESCO tem colocado que a diversidade 

cultural coaduna-se com o desenvolvimento sustentável, sendo seu componente 

integral. Nesse ponto, Véronique Guèvremont ilustra: 

Ainsi, alors que cette avancée s’inscrit parfaitement dans l’évolution des 
travaux de l’UNESCO sur le lien unissant la culture aux processus de 
développement, elle incite à revoir le traditionnel schéma du développement 
durable associé, depuis la publication de quelques textes fondateurs 
(Rapport Brundtland de 1987, Déclaration de Rio de 1992), à la coexistence 
de trois piliers: environnemental, économique, social. Car il existe désormais 
des liens juridiques intimes unissant la culture au développement durable, à 
un point tel que l’idée d’un quatrième pilier du développement durable, un 
pilier culturel, commence à émerger70 (GUÈVREMONT, 2013). 
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culturais. O painel e o corpo de apelação, no entanto, alcançariam uma conclusão idêntica a de 1997, 
já que não nada que pudesse alterar a lógica dessas decisões.  
69 Excerto do artigo 1º do Acordo de Regras e Procedimento governando a resolução de conflitos, 
constante do Anexo 2 do Acordo da OMC: The rules and procedures of this Understanding shall also 
apply to consultations and the settlement of disputes between Members concerning their rights and 
obligations under the provisions of the Agreement Establishing the World Trade Organization 
(!) and of this Understanding taken in isolation or in combination with any other covered agreement. 
Em tradução livre: As regras e procedimentos desse Acordo também devem ser aplicados a 
consultas e à resolução de disputas entre Membros concernindo seus direitos e obrigações 
estabelecidos nas provisões do Acordo Estabelecendo a Organização Mundial do Comércio e 
deste Acordo, tomado isoladamente ou em combinação com qualquer outro acordo abrangido. 
70  Em tradução livre: Assim, enquanto esse avanço se insere perfeitamente na evolução dos 
trabalhos da UNESCO sobre o vincula unindo a culture aos processos de desenvolvimento, ela incita 
a rever o esquema tradicional do dsenevolvimento sustentável associado, desde a publicação de 
alguns textos fundantes  (Rapport Brundtland de 1987, Declaração do Rio de 1992), à co-existência 
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Tem-se, nesse sentido, que o desenvolvimento sustentável, como também já 

posto, é parte do regime teleológico da OMC, sendo sua observação, por 

consequência, inafastável à Organização. 

Nesse aspecto, Khachaturian esclarece: 

Of course, both GATT/GATS and the Convention deal with cultural goods 
and services. However, to those attempting to make the argument that the 
former deals with trade and economics and the latter with culture, and thus 
that the two do not relate to the same subject matter, one may counter that 
both relate to sustainable development. The Preamble to the WTO 
Agreements states that they operate “in accordance with the objective of” 
sustainable development71. (KHACHATURIAN, 2006, p. 200). 

 
Coadunar a discussão comércio cultura pela via do desenvolvimento 

sustentável é, com efeito, uma solução muito utilizada pela doutrina para pautar a 

dinâmica entre a Convenção e a ordem comercial internacional vigente.  

Essa solução é considerada por muitos como a mais provável de ocorrer por 

conta de aspectos múltiplos. Pode-se citar, primeiramente, a maior abertura e 

flexibilidade da via principiológica, com forte na decisão já citada de US Shrimp, que 

evidencia a preocupação da OMC com que seus princípios reflitam a 

contemporaneidade e o entendimento atual sobre desenvolvimento sustentável. 

Quanto à maior sensibilidade do Painel de Resolução de Conflitos da OMC frente a 

aspectos extra-comerciais, Trebilcock e Howse comentam: 

Also, when dispute panels have had to weigh environmental and related 
justifications for largely non-discriminatory measures that have been found 
GATT-illegal (such as the Process and Production Method-based 
requirements in the Tuna/Dolphin and Shrimp/Turtle, biodiversity values). 
Increasingly, in these kind of situations, dispute settlement may entail more 
than the evolution and application of a set of norms to identify and 
distinguish “cheating” from legitimate state behaviour, and may require a 
direct regulation of national and international public policy outcomes 
that implicate diverse values and constituencies. In these 
circumstances, the Regime Management goal of sustaining a cooperative 
equilibrium through the sanctioning of cheating becomes intertwined with 
the need to produce rulings that have legitimacy with a range of 
stakeholders whose interests are affected by the way that policy trade-
offs are made in interpreting the GATT and the other WTO Agreements. 
This need is reflected in which Shell calls the ”Trade Stakeholders” model, 
which “views trade dispute resolution as part of a wide-ranging 
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de três pilares: ambiental, econômico e social. Porque existe desde então vínculos jurídicos íntimos 
ligando a cultura ao desenvolvimento sustentável, a um ponto tal que a ideia de um quarto pilar do 
desenvolvimento sustentável, um pilar cultural, começa a emergir.  
71 Em tradução livre: Claro, tanto o GATT/GATS e a Convenção lidam com bens culturais e serviços. 
No entanto, para esses tentando traçar o argumento de que aquele trata de comércio e economia, e 
este com cultura, e portanto que os dois não se relacionam no mesmo sujeito, pode-se ter que ambos 
se relacionam ao desenvolvimento sustentável. O Preâmbulo dos Acordos da OMC declara que eles 
operam “de acordo com o objetivo de” desenvolvimento sustentável. 
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deliberative process by which an emerging global social system can 
set its priorities”. Shell has very broad global democratic aspirations for 
this model, which he sees as a means of achieving republican democracy on 
a world scale72. (HOWSE, TREBILCOCK, 2005, p. 115). (Grifo meu). 

 

 Isto é, há espaço, nas decisões da OMC, para considerações extra-

comerciais e mesmo, na esteira da citação supra, para a regulação de políticas 

públicas nacionais e internacionais, como a proteção global da biodiversidade e, 

nesse passo, também da diversidade cultural, se poderia arguir.  

Tendo, assim, o antecedente US Shrimp como ferramenta, possível arguir a 

imperatividade de se resguardar a diversidade cultural como um dos elementos 

atuais do desenvolvimento sustentável, com forte na aderência maciça da 

comunidade internacional à Convenção, além dos resultados e conclusões dos 

diversos encontros e publicações nacionais e, principalmente, realizados na 

UNESCO na última década.  

Nesse condão, essa é a solução mais simples apresentada doutrinariamente, 

mas outras também se revelam interessantes 

 

3.2.2. A Convenção como lastro interpretativo para a OMC 
 

Mais amplamente, ainda que não se coteje a diversidade cultural como 

integrante do desenvolvimento sustentável, também se afigura a possibilidade de 

que a Convenção seja utilizada, na esteira do entendimento da decisão de US 

Shrimp, como viés interpretativo ao regramento da OMC por conter a interpretação 

atual acerca do direito internacional. Como explana Khachaturian: 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
72  Em tradução livre: Ademais, quando os painéis de disputa tiveram de sopesar justificações 
ambientais e relacionadas para medidas largamente não-discriminatórias que foram tidas como 
ilegais face ao GATT (como os requisitos do Método de Processo e Produção e, Tuna/Dolphin e 
Shrimp/Turtle, de valores de biodiversidade). Cada vez mais, nesse tipo de situação, a resolução de 
disputas pode vincular mais que a evolução e aplicação de um conjunto de normas para identificar e 
distinguir fraudes de comportamento estatal legítimo, e pode requerer uma regulação direta dos 
resultados de políticas públicas nacionais e internacionais que implicam diversos valores e 
eleitorados. Nessas circunstâncias, o objetivo da gestão do Regime de sustentar um equilíbrio 
cooperative por meio da sanção da fraude entrelaça-se com a necessidade de produzir julgados 
que tenham legitimidade com um espectro de interessados cujos interesses são afetados pela 
maneira como a política de trade-off é realizada na interpretação do GATT e de outros Acordos da 
OMC. Essa necessidade é refletida no que Shell denomina de o modelo dos  “Interessados do 
Comércio”, o qual “vê as disputas comerciais como parte de um processo deliberative em um 
espectro amplo pelo qual um sistema global social emergente pode formular suas 
prioridades”. Shell tem aspirações democráticas globais bem amplas para esse modelo, o qual ele 
enxerga como uma maneira de se atingir uma democracia republicana em escala mundial. 



! (#!

The Convention’s principle of protecting and promoting cultural diversity 
must be considered relevant and applicable to the WTO and the GATT even 
though this principle was agreed upon and is entering into law more than a 
decade after the WTO came into existence. The drafters of the Vienna 
Convention understood the need for evolutive interpretation in certain 
situations. More importantly, the WTO itself has acknowledged the need for 
an examination of contemporaneous conditions and understandings of law, 
most famously in the landmark United States – Import Prohibition of Shrimp 
and Shrimp Products (United States – Shrimp) Appellate Body decision73. 
(KHACHATURIAN, 2006, p. 203). 
  

Assim, com marco na Convenção de Viena e no próprio entendimento da 

OMC, a Convenção pode ser utilizada como apoio à interpretação dos instrumentos 

legais da OMC.  

Quanto à instrumentalização dessa interpretação com o as exceções 

elencadas no artigo XX(d) do GATT74, Bianco, tendo como norte a decisão de 

apelação em Mexico - Tax Measures on soft drinks and other beverages, sublinha: 

Un´ultima eccezione per giustificare decisioni nazionali adottate in 
conformità con la Convenzione del 2005 potrebbe essere quella prevista 
all'art. XX(d) del GATT e all'art. XIV(c) del GATS. Purché si rispetti il 
preambolo di tali articoli, è prevista una eccezione per le misure “necessarie 
per ottenere l´osservanza di legge e regolamenti che non siano incompatibili 
con le disposizioni del presente Accordo”. Uno Stato potrebbe argomentare 
che la mistura que viola il  GATT/GATS è necessaria per assicurare il 
rispetto dei propri obblighi in base alla Convenzione dell´Unesco. L´Organi 
d´Appello riconosce che l´espressione “leggi e regolamenti” dell´art. 
XX(d) del GATT ricomprende norme derivanti da accordi internazionali 
incorporate nel sistema giuridico interno di un Membro dell'OMC o che 
abbiano effetto diretto in tale ordine.Pertanto, l'eccezione può 
abbracciare disposizioni necessarie per conformarsi a disposizioni di 
trattati internazionali (ivi compresa la Convenzione Unesco) nella misura in 
cui esse siano state introdotte nel diritto interno. La difficoltà in tal caso 
sarebbe comprovare che le misure erano realmente “necessarie” per 
ottenere il rispetto della Convenzione del 2005 e che quest'ultima non fosse 
incompatibile con il diritto dell'OMC.A questo proposito, è stato giustamente 
rilevato che il tono della Convenzione è piuttosto esortativo che obbligatorio, 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
73 Em tradução livre: O princípio da Convenção de proteger e promover a diversidade cultural deve 
ser considerada relevante e aplicável à OMC e ao GATT ainda que esse princípio tenha sido 
estabelecido e tenha ganhado vigência mais de uma década após a entrada em vigor da OMC. 
Aqueles que escreveram a Convenção de Viena entenderam a necessidade de uma 
interpretação evolutiva em algumas situações. Mais relevante, a OMC em si tem reconhecido a 
necessidade de um exame de condições e entendimentos de lei contemporâneos, de maneira mais 
conhecida no caso referência US Shrimp. 
74 Article XX: Exceções Gerais: Desde que essas medidas não sejam aplicadas de forma a constituir 
quer um meio de discriminação arbitrária ou injustificada entre os países onde existem as mesmas 
condições, quer uma restrição disfarçada ao comércio internacional, disposição alguma do presente 
capítulo será interpretada como impedindo a adoção ou aplicação, por qualquer Parte Contratante, 
das medidas: (d) necessárias a assegurar a aplicação das leis e regulamentos que não sejam 
incompatíveis com as disposições do presente acordo, tais como, por exemplo, as leis e 
regulamentos que dizem respeito à aplicação de medidas alfandegárias, à manutenção em vigor dos 
monopólios administrados na conformidade do § 4o do art. II e do art. XVII à proteção das patentes, 
marcas de fábrica e direitos de autoria e de reprodução, e a medidas próprias a impedir as práticas 
de natureza a induzir em erro;  
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che “may have some political weight but do[es] not have much legal 
effect75”.(BIANCO, 2011, p. 9). 

 

Isto é, além de haver previsão expressa em prol da harmonização entre o 

regramento da OMC e as demais obrigações e deveres jurídicos, estes podem ter 

sido contraídos no plano internacional, como ocorre no caso da Convenção. 

 

3.2.3. A Convenção como jus cogens 
 

Essa possibilidade tem como marco a indissociável ponderação da prática 

internacional e das preocupações globais em qualquer decisão de qualquer órgão 

internacional.  

Essa questão já foi abordada no tópico da jurisdição da OMC, que 

basicamente estipula que a OMC não se reveste de uma redoma intransponível, 

mas que justamente está inserida em uma comunidade internacional. E se vive 

nessa comunidade, não pode estar alheia às demais regras de convivência por ela 

entabuladas (BARTELS, 2001). 

Dentro dessa perspectiva, há uma possibilidade de que se considere a 

proteção à diversidade cultural como jus cogens. A Convenção de Viena define, em 

seu artigo 53, as normas jus cogens, ou normas peremptórias do direito 

internacional, da qual nenhuma derrogação é possível76.  A lógica desse raciocínio é 

apresentada por Khardachian:  

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
75  Em tradução livre: Uma última exceção para justificar as decisões nacionais adotadas em 
conformidade com a Convenção de 2005 poderia ser aquela prevista no artigo XX(d) do GATT e no 
artigo XIV(c) do GATS. Contanto que se respeite o preâmbulo de tal artigo, é prevista uma exceção 
às medidas “necessárias para obter a observação das leis e regulamentos que não são incompatíveis 
com as disposições do presente Acordo”. Um Estado poderia argumentar que a medida que viola o 
GATT/GATS é necessária para assegurar o respeito de suas próprias obrigações com base na 
Convenção da UNESCO. O Corpo de Apelação reconhece que a expressão “leis e 
regulamentos” do artigo XX(d) do GATT compreende normas derivadas de acordos 
internacionais incorporados no sistema jurídico interno de um Membro da OMC ou que 
tenham efeito direto em tal ordem. Para tanto, a exceção pode abarcar disposições 
necessárias para conformar-se a tratados internacionais (aqui contida a Convenção da 
UNESCO) na medida em que elas foram introduzidas no direito interno. A dificuldade nesse caso 
seria de comprovar que as medidas eram realmente “necessárias” para obter o respeito à Convenção 
de 2005 e que essa última não fosse incompatível com o direito da OMC. A esse propósito, foi 
justamente colocado que o tom da Convenção é sobretudo mais exortativo que obrigatório, que “pode 
ter algum peso politico, mas não tem muito efeito legal”.  
76 Convenção de Viena de 1969 sobre o Direito dos Tratados. Art. 53. É nulo um tratado que, no 
momento de sua conclusão, conflite com uma norma imperativa de Direito Internacional geral. Para 
os fins da presente Convenção, uma norma imperativa de Direito Internacional geral é uma norma 
aceita e reconhecida pela comunidade internacional dos Estados como um todo, como norma da qual 
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Under the Vienna Convention, then, a restrictive trade measure taken under 
the Convention would trump the regime set out by GATT only if the 
“protection and promotion of cultural diversity” was considered a 
“peremptory norm of general international law,” or a principle of jus 
cogens.52 Such a norm is “accepted and recognized by the international 
community of States as a whole as a norm from which no derogation is 
permitted.” Any treaty which, at the time of its conclusion, conflicts with a 
peremptory norm is considered void. The Vienna Convention also allows for 
the emergence of new peremptory norms to void and terminate conflicting 
obligations under existing treaties(!). Proponents of the Declaration and 
the Vienna Convention will claim that the nurturing of the common 
heritage of humanity and mainspring for sustainable development 
qualifies as such a peremptory norm. Yet the definition of norms that 
would qualify as peremptory, outside of a select few extreme 
examples, is an unsettled subject that has flummoxed international law 
scholars77. (KHACHATURIAN, 2006, p. 200). 

 
Nesse embalo, cumpre ressaltar que a OMC não poderia deixar de observar 

uma norma de tal natureza, mas é improvável que se estabeleça esse status, pela 

própria dificuldade de precisão, como suscitado pelo doutrinador, de quais seriam 

tais normas peremptórias fora de um quadro de exemplos extremos.  

 

3.2.4. A alteração do ordenamento da OMC 
 

Pode-se também sustentar, com forte na doutrina, a possibilidade de 

alteração do regramento da OMC para abarcar a proteção à diversidade cultural. 

Nessa possibilidade, algumas maneiras de se alterar o ordenamento da organização 

são suscitadas. Graber dá conta de algumas maneiras pragmáticas de fazê-lo, 

como, por exemplo, por meio da inserção de uma cláusula procedimental que seria 

inserida no corpo dos “acordos abrangidos” estipulados pelo DSU (quais sejam, os 

acordos da OMC, que podem ser aplicados em suas disputas, como já visto). Tal 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
nenhuma derrogação é permitida e que só pode ser modificada por norma ulterior de Direito 
Internacional geral da mesma natureza. 
77 Em tradução livre: Pela Convenção de Viena, então, uma medida restritiva tomada nos termos da 
Convenção se sobreporia ao regime estabelecido pelo GATT somente se a “proteção e promoção da 
diversidade cultural” fosse considerada uma “norma peremptória de direito internacional”, ou um 
princípio de jus cogens. Tal norma é “aceita e reconhecida pela comunidade internacional de Estados 
como um todo como uma norma da qual nenhuma derrogação é permitida”.  Qualquer tratado o 
qual, ao tempo de sua conclusão, conflita com uma norma peremptória é considerado nulo.  A 
Convenção de Viena também permite que a emergência de novas normas peremptórias nulifique e 
resolva obrigações conflitantes em tratados existentes (!). Proponentes da Declaração (da 
UNESCO) e da Convenção de Viena sustentarão que o cuidado com a herança comum da 
humanidade e o impulse pelo desenvolvimento sustentável se qualificam como tal norma 
peremptória. Ainda assim, a definição de normas que se qualificariam como peremptórias, fora de 
poucos exemplos extremos, é uma matéria não-pacificada que tem deixado perplexos doutrinadores 
do direito internacional.  
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proposta demanda, nos termos do Artigo X(9) do Acordo da OMC, o consentimento 

de dois terços de seus Membros, contanto que não altere seus direitos e obrigações. 

Nessa hipótese, a Convenção da Diversidade Cultural deverá ser observada na 

interpretação e aplicação do regramento da OMC nos conflitos envolvendo comércio 

e cultura ou ao negociar alguma emenda no quadro da organização, espelhando o 

artigo 20, de apoio mútuo, contido na Convenção. Essa possibilidade permitiria 

então uma ligação procedimental entre a Convenção e a OMC. Embora modesta, 

essa opção é mais pragmática que uma solução que estipulasse a preservação à 

diversidade cultural como uma exceção ao regime comercial, com fulcro nas 

condições excepcionais impostas pelo artigo IX(3), que demanda o consentimento 

de três quartos dos Membros para tal (GRABER, 2006).  

Uma segunda saída seria a inclusão de uma regra procedimental no Acordo 

de Resolução de Conflitos (DSU) para que fosse incluído um especialista em cultura 

nos Painéis de Resolução de Conflito, de maneira a aumentar a legitimidade das 

decisões.  

Essas propostas, conquanto interessantes, parecem carecer de apoio político 

para ser implementadas, no entender de Burri, porque cada país que ratificou a 

Convenção fê-lo por razões distintas, não havendo uma posição uníssona que, no 

contexto atual, daria força a essas proposições de maneira a engajar-se por sua 

concretização (BURRI, 2010). 

Ainda, Pauwelyn, além de criticar a postura pouco atenta às demais esferas 

do direito internacional público, dentro da qual a OMC é apenas mais um ramo, 

revela que nada impediria, nos termos da legislação da organização, que alguns 

Membros da OMC firmassem entre si um acordo que concordasse em não invocar 

cláusulas da OMC (os artigos III ou XI, por exemplo) quanto a algumas restrições 

não-contidas nas exceções do artigo XX, por exemplo, que esses contratantes 

considerassem não obstante justificadas. Nesse caso, esse acordo estaria somente 

submetido aos requisitos do artigo 41 da Convenção de Viena de 1969 78 

(PAUWELYN, 2001). 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
78 Artigo 46.1. Duas ou mais partes num tratado multilateral podem concluir um acordo para modificar 
o tratado, somente entre si, desde que: a) a possibilidade de tal modificação seja prevista no tratado; 
ou b) a modificação em questão não seja proibida pelo tratado; e i) não prejudique o gozo pelas 
outras partes dos direitos provenientes do tratado nem o cumprimento de suas obrigações; ii) não 
diga respeito a uma disposição cuja derrogação seja incompatível com a execução efetiva do objeto e 
da finalidade do tratado em seu conjunto.  
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Nesse sentido, mais provável que as relações entre a Convenção e a OMC se 

deem no plano interpretativo, seja pelo caminho do desenvolvimento sustentável, 

seja pela Convenção como significante do direito internacional contemporâneo. 

Quanto à classificação da preservação da diversidade cultural como norma 

peremptória, por ora essa categorização é minoritária na doutrina e improvável, pela 

natureza de normas de tal imperatividade, de ser aceita amplamente pela 

comunidade internacional. 

 

3.2.5. Medidas nacionais para a salvaguarda da diversidade cultural: quais 
medidas? 

 
 O trato doutrinário não raro traz à tona uma questão relevante: a ausência, 

na Convenção, de limitações às medidas culturais que podem ser impostas sob seu 

jugo, que alertam para um dos maiores enfrentamentos dos contrários à Convenção: 

de que ela encobriria legalmente medidas que visariam somente ao protecionismo 

comercial, como expõe Graber: “opponents, however, have criticized the CCD as an 

instrument of disguised protectionism and claimed that it violates freedom of 

expression and information79”. (GRABER, 2006, p. 642).  
Para descartar essa hipótese, tem sido sugerido que se implemente um teste 

que possa mesurar se a medida posta em vigor por um determinado Estado-membro 

da Convenção, ao violar disposições da OMC, por exemplo, seria realmente 

necessária e insubstituível por uma de menor dano. Quanto a isso, Broude explicita: 

If, however, culture is to be taken seriously as a justification for trade-
restrictive policies, it must first be proven that these policies do indeed 
contribute to the protection and promotion of local culture and to the 
safeguarding of cultural diversity. This must be the first test of a 
cultural policy; only then may it be allowed to establish digressions from 
general international trade law disciplines, through specialized mechanisms, 
under the rules of a general GATT/GATS cultural exception or through a 
separate UNESCO cultural diversity regime. This may seem to be a "trade 
first" approach, but it is no less a "culture first" one, because it would 
not tolerate the institution of rules of international cultural diversity law 
that may look good on paper but have no real effects on culture in 
practice. (BROUDE, 2005, p. 691/2)80. (Grifo meu). 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
79 Em tradução livre: “oponentes, no entanto, criticaram a Convenção como sendo um instrumento de 
protecionismo disfarçado e arguiram que ela viola a liberdade de expressão e informação”. 
80 Em tradução livre: Se, no entanto, a cultura deva ser considerada de maneira séria como uma 
justificativa para políticas de restrição comercial, primeiramente deve ser provado que essas 
políticas efetivamente contribuem para a promoção e proteção da cultura local e para a 
salvaguarda da diversidade cultural. Esse deve ser o primeiro teste de uma política cultural; 
somente então deve ser permitido que se estabeleçam digressões das disciplinais legais do comércio 
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Enquanto Broude posiciona-se predominantemente contra a regulação 

comercial como forma de preservação da diversidade cultural, Graber, que é mais 

favorável a tal controle, também concorda com a implementação de um teste para 

as medidas aplicadas. Em suas palavras: 

In order to make the Convention more effective in this respect, it is 
imperative that a body of case law regarding the interpretation and 
application of the CCD evolves. Here, the Intergovernmental Committee, as 
provided by Article 23 CCD, might have an important function. The 
Committee should engage in writing opinions, authoritative interpretations, or 
other texts clarifying the CCD especially with regard to conditions 
governmental measures must meet in order to be considered as 
serving legitimate purposes of cultural diversity81. (GRABER, 2006, p. 
574). (Grifo meu). 

 
Portanto, é de se apontar a unanimidade encontrada na estipulação de um 

patamar testável para que se afastasse o uso da Convenção como mero instrumento 

propagador de protecionismo comercial – a ideia agrada aos defensores da e aos 

contrários à Convenção. Graber repisa, aprofundando-se sobre o mecanismo 

almejado: 

Suggestions to improve the normative impact of the CCD include the 
development of a proportionality test within the CCD to scrutinize the parties´ 
measures and policies (see Craufurd Smith 40 – 43; Graber (2008) 146, 
156, and 158; Graber (2010) 201). Accordingly, a governmental policy 
measure should meet two requirements: first, it should be effectively aimed 
at protecting and promoting one of the goals protected by the CCD. 
Secondly, it should be necessary for that purpose. According to one 
suggestion, under such a test a government would have to show on the 
basis of empirical data that the cultural measure at issue is effectively aimed 
at protecting and promoting the alleged goals of the CCD and is necessary 
for that purpose. In the later aspect the availability of alternative, less trade-
restrictive measures would have to be considered (Graber (2008) 156)82. 
(GRABER, 2010, p. 5).  

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
internacional geral, por meio de mecanismos especializados, nos termos das regras de uma exceção 
cultural geral no GATT/GATS ou por meio de um regime separado da UNESCO para a diversidade 
cultural. Essa pode parecer uma abordagem mais comercial, mas não é menos uma abordagem 
cultural, porque não toleraria a instituição de regras de direito internacional de diversidade 
cultural que parecesse bom no papel, mas que não tivesse efeitos reais na prática. 
81 Em tradução livre: para tornar a Convenção mais efetiva a esse respeito, é imperativo que um 
corpo jurisprudencial concernindo a interpretação e a aplicação da Convenção evolua. Aqui, o Comitê 
Intergovernamental deveria engajar-se produzindo opiniões, interpretações autoritativas, ou outros 
textos clarificando a Convenção especialmente com respeito às condições que as medidas 
governamentais devem preencher para ser consideradas como servindo propósitos legítimos 
da diversidade cultural. 
82  Em tradução livre: Sugestões para melhorar o impacto normativo da Convenção incluem o 
desenvolvimento de um teste de proporcionalidade dentro da Convenção para escrutinizar as 
medidas e políticas das partes (ver Craufurd Smith 40 – 43; Graber (2008) 146, 156, e 158; Graber 
(2010) 201). Nesse sentido, uma medida de política governamental deve cumprir dois requisites: 
primeiro, ela deve ser efetivamente direcionada à proteção e à promoção de um dos objetivos 
protegidos pela Convenção. Em Segundo, ela deve ser necessária para esse propósito. Conforme 
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Essa padronização viria então, aos olhos da doutrina, emprestar efetividade à 

Convenção, marcada por conceitos vagos e por poucas obrigações. Ainda, é de se 

ressalvar que a delimitação das medidas culturais nacionais serve à própria 

diversidade cultural, vez que a imposição de barreiras que escapem aos escopos da 

Convenção poderiam gerar justamente o efeito oposto ao proposto. Isto é, em vez 

de uma política nacional estimular a diversidade cultural, poderia estar impedindo a 

aproximação de outras culturais em seu âmbito nacional, como ilustra Broude: 

As article 7 of the UNESCO Declaration acknowledges, "[creation draws on 
the roots of cultural tradition, but flourishes in contact with other cultures." 
193 Culture is not static; it flows and changes as do the individuals who 
create and practice it. The traditions of today are the unthinkable innovations 
and foreign influences of yesteryear. Without international trade and 
interaction, global culture might simply dry up. The UNESCO Second Draft 
Convention appreciates this reality in a few of its provisions, but operatively 
does not accord it much space. As pressure mounts to establish 
international legal mechanisms of cultural protection that entail restrictions to 
trade, we must ask ourselves whether by curtailing economic human 
exchanges such mechanisms do not at the same time prevent human 
cultural exchanges in whose vibrancy lies the future of human cultural 
development and its diversity83. (BROUDE, 2005, p. 692). 

 

Nesse sentido, a importância de conciliar a soberania nacional na condução 

de políticas culturais com o estímulo a fluxos culturais distintos, nacionais e 

internacionais, é um dos principais aspectos da Convenção. 

Ainda, importante ressalvar a visão de Acheson e Maule, que aduzem que a  

Convenção foi “designed to improve the bargaining position of its members in WTO 

negotiations84” (ACHESON, MAULE, 2004, p. 253). 
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uma sugestão, nesse teste um governo teria de demonstrar, baseado em dados empíricos, que a 
medida cultural em foco é efetivamente direcionada para proteger e promover os objetivos alegados e 
é necessária para tal propósito. Nesse último aspect, a disponibilidade da alternativa, medidas com 
menos restrições comerciais deveriam ser consideradas. 
83 Em tradução livre: Como o artigo 7 da Declaração da Unesco reconhece, “a criação é desenhada 
nas raízes da tradição cultural, mas floresce em contato com outras culturas”. A cultura não é 
estática; ela tem fluxos e se altera como fazem os indivíduos que a criam e praticam-na. As tradições 
de hoje são as inovações impensáveis e as influências estrangeiras do ano passado. Sem comércio 
internacional e interação, a cultura global pode simplesmente secar. O Segundo Modelo da 
Convenção em realidade aprecia isso em poucas de suas provisões, mas operativamente não acorda 
muito espaço a isso. Conforme a pressão aumenta para estabelecer mecanismos legais 
internacionais de proteção cultural que abrangem restrições comerciais, devemos nos perguntar se 
cerceando intercâmbios humanos econômicos tais mecanismos ao mesmo tempo não previnem 
intercâmbios culturais em cuja vibração está o futuro do desenvolvimento cultural humano e de sua 
diversidade. 
84 Em tradução livre: feito para melhor a posição de barganha de seus membros nas negociações da 
OMC. 
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Dessa maneira, os usos da Convenção no contexto da OMC, dentro das 

possibilidades in comento, poderiam ser potencializadas com a implementação de 

tal teste referencial para determinar a utilidade e a necessidade das políticas 

públicas realizadas sob a redoma protetiva da Convenção. 

 

3.3. A CONVENÇÃO E SEUS EFEITOS E POSSIBILIDADES EXTRA-COMERCIAIS 

 
Apesar da realização da Convenção com vistas a contrabalançar as tentativas 

de liberalismo comercial no setor cultural na OMC, ela também se mostra relevante 

em outros aspectos não-comerciais da diversidade cultural.  

Com efeito, chega-se a dizer que, por conta da dificuldade em se precisar se 

haverá, e qual será, o efeito da Convenção sobre a resolução de disputas da OMC, 

o verdadeiro potencial da Convenção residiria justamente nas cláusulas que não 

tratam, direta ou indiretamente, do comércio, mas justamente da promoção da 

diversidade cultural e da cooperação internacional. Como expõe Hanania: 

Negotiating cultural cooperation provisions according to the principles put 
forward in this paper seems to be a good way of implementing the UNESCO 
Convention and strengthening its application, without falling into the “trade 
and culture debate” as an opposition between liberalization and 
protectionism. Between the two aspects addressed by the Convention - the 
specificity of cultural goods and services and international cooperation - the 
second seems to be the least problematic, notably in political terms85. 
(HANANIA, 2012, p. 17).  

 

Por isso, importante também destacar seus efeitos fora do âmbito comercial, 

na esfera de promoção intra e inter-estatal de cultura. 

 
3.3.1. Diálogo e intercâmbio cultural 

 
A Convenção reforça a necessidade de que os Estados-membros, além de 

promover a diversidade cultural, incentivem a circulação cultural entre as partes. 

Assim, ela apresenta a natureza dúplice do estímulo à diversidade cultural: de 

proteção e de interação. Se, por um lado, a diversidade cultural deve ser colocada a 
!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
85 Em tradução livre: Negociar as provisões de cooperação cultural de acordo com os princípios 
colocados neste artigo parece uma boa maneira de implementar a Convenção da UNESCO e de 
fortalecer sua aplicação, sem cair no “debate do comércio e da cultura” como uma oposição entre 
liberalização e protecionismo. Entre os dois aspectos endereçados pela Convenção – a 
especificidade de bens culturais e serviços e a cooperação internacional – o Segundo parece ser o 
menos problemático, notavelmente em termos políticos. 
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salvo da “McDonaldização” da cultura (RITZER, 1998), isto é, o processo de 

homogeneização cultural atribuído à globalização econômica, por outro lado a 

interação entre culturas diversas deve ser propagado, vez que o contato entre 

culturas diversas estimula o respeito à diversidade cultural. Nesse balanço entre os 

dois fatores, Hanania explicita: 

Considering that cultural diversity cannot be promoted without intercultural 
dialogue and cultural exchange, the UNESCO Convention emphasizes “the 
vital role of cultural interaction and creativity” (Preamble) and many of its 
objectives (Article 1) refer to cultural interaction, interculturality, and 
dialogue. The Convention recognizes though that the “enhanced interaction 
between cultures”, due to the development of information and 
communication technologies, “also represent a challenge for cultural 
diversity, namely in view of risks of imbalances between rich and poor 
countries86”. (HANANIA, 2012, p.10).  

 

Assim, para além de transações econômicas, a Convenção pode funcionar 

como um fator catalisador para a ampliação da interação entre as partes, justamente 

cumprindo o mandato da UNESCO, de tornar a humanidade ciente de todas as suas 

facetas, evitando a desumanização do outro, sobre a qual se legitimam 

ideologicamente conflitos e guerras. 

Outrossim, tais estipulações também encontram ressonância na ideia de que 

a expressão cultural produz um “cimento” necessário para ligar as pessoas de 

diferentes culturas dentro de um único Estado, e passa a ser valorizada à medida 

que se expandem as migrações europeias internas, em um processo que Habermas 

identifica como o de “constelações pós-nacionais” (GRABER, 2010). Assim, a 

promoção interna de diversidade cultural seria uma ferramenta importante na 

construção de nações contendo, em si, diversas nacionalidades. Nesse sentido, 

tem-se: 

Cultural expression, including audiovisual media, was perceived as a 
means to produce the ‘cement’ necessary for binding together people 
from different cultures within a single State. These cultural and social 
concerns merged with more down-to-earth motives of economic 
structural policy. Policymakers—above all in Europe—felt that the United 
States’ huge trade surplus in the sector of film and TV programmes needed 
a response that, because of market failures, would often imply State aid for 
domestic industries in the entertainment sector. To assure that such 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
86 Em tradução livre: Considerando que a diversidade cultural não pode ser promovida sem diálogo 
intercultural e intercâmbio cultural, a Convenção da UNESCO enfatiza “o papel vital da interação 
cultural e da criatividade” (Preâmbulo) e muitos de seus objetivos (Artigo 1) referem-se à interação 
cultural, interculturalidade e diálogo. A Convenção reconhece, no entanto, que a “maior interação 
entre culturas”, devido ao desenvolvimento de tecnologias de informação e comunicação, “também 
representa um desafio para a diversidade cultural, nominalmente em vista de riscos de desequilíbrio 
entre países ricos e pobres. 
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measures would not come into conflict with the trade regime of the WTO, a 
cultural counterbalance was requested at the level of international law87. 
(GRABER, 2010, p. 1). (Grifo meu). 

 

Assim, tanto para manter a coesão social interna como para incentivar o 

diálogo internacional, as provisões da Convenção tratando de intercâmbio e 

fortalecimento cultural, apesar de sua natureza de soft Law, não-vinculativa, são de 

extrema importância para a comunidade internacional. 

 

3.3.2. A cooperação internacional 
 

Se o diálogo e o intercâmbio devem ser implementados, eles podem sê-lo 

sobretudo pela cooperação internacional, característica marcante da Convenção. 

Conforme Hanania, tem-se: 

Cultural cooperation appears as a conciliating way of implementing the 
UNESCO Convention, promoting enriching and balanced cultural exchanges 
beneficial to developing and developed countries, while respecting the right 
of each State of establishing and maintaining the cultural policies and 
measures it considers as the most appropriate to its own circumstances88. 
(HANANIA, 2012, p. 15). 

 
Mais uma vez, ao tratar de cooperação internacional, a Convenção reforça a 

cultura como desenvolvimento, ressaltando que a proteção à diversidade cultural 

deve estar presente nas políticas desenvolvimentistas nacionais e internacionais das 

partes. Hanania ilustra: 
An important aspect of the Convention aims therefore “to strengthen 
international cooperation and solidarity in a spirit of partnership with a view, 
in particular, to enhancing the capacities of developing countries in order to 
protect and promote the diversity of cultural expressions”. The Convention 
starts with an emphasis on the fact that culture must be incorporated as “a 
strategic element in national and international development policies, as well 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
87 Expressão cultural, incluindo mídia audiovisual, era percebida como um meio de produzir o 
‘cimento’ necessário para manter juntas pessoas de culturas diferentes dentro de um mesmo 
Estado. Essas preocupações culturais e sociais se amalgamaram com razões mais concretas 
de política econômica estrutural. Formuladores de políticas públicas — sobretudo na Europa— 
sentiram que o superávit imenso dos Estados Unidos no setor de filmes e programas de TV 
precisavam de uma resposta que, por conta das falhas de Mercado, geralmente implicariam ajuda 
estatal para indústrias domésticas no setor de entretenimento. Para assegurar que tais medidas não 
conflitariam com o regime comercial da OMC, um contrabalanço cultural foi requisitado a nível  de 
direito internacional.  
88  Em tradução livre: A cooperação cultural aparece como uma maneira conciliatória para 
implementar a Convenção da UNESCO, promovendo intercâmbios enriquecedores e equilibrados 
benefices para países desenvolvidos e em desenvolvimento, enquanto respeita o direito de cada 
Estado de estabelecer e manter políticas culturais e medidas que considere como a mais apropriada 
para cada circumstância. 
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as in international development cooperation” (Preamble). Articles 12 to 18 
deal with diverse aspects of international cooperation and cooperation for 
development, inter alia in an attempt to better respond to the needs of 
developing countries, which provided significant support for the adoption of 
the Convention. (HANANIA, 2012, p.10). 

 
Ademais, interessante notar que a cooperação internacional não descuidou 

dos intercâmbios comerciais. Nesse aspecto, o marcador das trocas comerciais com 

fulcro na cooperação internacional convencionada é a disparidade entre o Norte e o 

Sul econômicos. Por isso, estabeleceu-se o tratamento preferencial do Norte para 

com artistas do Sul, como comenta Hanania: 

Besides promoting financial support, inter alia through the creation of an 
International Fund for Cultural Diversity, the Convention contains general 
cooperation provisions and notably a specific cooperation provision related 
to commercial exchanges. Article 16 

states that “[d]eveloped countries shall facilitate cultural exchanges with 
developing countries by granting, through the appropriate institutional and 
legal frameworks, preferential treatment to artists and other cultural 
professionals and practitioners, as well as cultural goods and services from 
developing countries89”. (HANANIA, 2012, p. 10). 

 

Além disso, foi estabelecido um Fundo, que recebe contribuições voluntárias, 

para o estímulo de trocas culturais. 

 
3.3.3. O Fundo de Incentivo à Diversidade Cultural 

 
O artigo 10 da Convenção estabelece um Fundo Internacional para 

Diversidade Cultural, sustentado por contribuições voluntárias. Seu objetivo é a 

promoção de desenvolvimento sustentável e a redução da pobreza em países em 

desenvolvimento por meio do estímulo à emergência de um setor cultural dinâmico 

(UNESCO, 2013). 

Em março de 2013, o Fundo contava com quase seis milhões de dólares90. 

Das 126 Partes atuais da Convenção, 30% fizeram contribuições para o Fundo.  

Nele, seis especialistas nominados pelo Comitê Intergovernamental, também 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
89 Em tradução livre: Além de promover ajuda financeira, inter alia, por meio da criação de um Fundo 
Internacional para a  Diversidade Cultural, a Convenção contém provisões de cooperação geral e 
notavelmente uma provisão específica de cooperação p relacionada a trocas comerciais. Article 16 
declara que “países desenvolvidos devem facilitar trocas culturais com países em desenvolvimento 
por meio da estipulação,                   por meio dos quadros institucionais e legais apropriados, 
tratamento preferencial para artistas e outros profissionais da cultura e praticantes, assim como bens 
culturais e serviços de países em desenvolvimento.  
90 O Fundo contava com exatamente US$ 5.822.898 em 20 de março de 2013 (UNESCO 2013: 1). 
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estatuído pela Convenção, avaliam projetos e traçam recomendações para o 

Comitê. Na fase piloto do Fundo (2009 – 2012), ele recebeu 254 pedidos de 

patrocínio. Entre esses, 32 foram recomendados para receber custeio. Em 

dezembro de 2010, na quarta sessão do Comitê, 31 projetos de 24 países em 

desenvolvimento foram selecionados para receber parte do fundo. Um ano depois, 

na quinta sessão, 17 projetos de 17 países em desenvolvimento receberam 

benefícios financeiros do Fundo. Já em 2012, foram 13 projetos de 12 países em 

desenvolvimento (UNESCO, 2013). 

 
3.3.4. Os resultados da Convenção 

 
Apesar da Convenção ainda ser um instrumento relativamente novo, apesar 

de ainda circundarem sobre ela várias especulações sobre seus usos e 

potencialidades futuros, é de se destacar que a Convenção já apresenta alguns 

resultados. Nesse sentido, cumpre destacar sobretudo a avaliação de Burri, que 

sintetizou os feitos da Convenção cinco anos após sua entrada em vigor.  

Ao mesmo tempo em que admite sempre ter criticado duramente a 

Convenção, a autora não se furta a apresentar seus resultados concretos, chegando 

mesmo à conclusão geral de que a Convenção tem sido respeitada, como se vê: 

In this sense, we can contend that the UNESCO Convention has been 
complied with and there is a host of activities in both domestic and 
international contexts, which can offer proof of its advancing implementation. 
We are, however, less certain of the effectiveness of the UNESCO 
Convention in protecting and promoting the diversity of cultural 
expressions91. (BURRI, 2013, p. 17). 

 

Na esteira do que fora previsto por Hanania, no entanto, o cumprimento da 

Convenção tem seu ponto focal na cooperação e no estímulo nacionais e 

internacionais no tocante à cultura, muito mais que no seu poder persuasivo frente à 

OMC (HANANIA, 2012). Nesse aspecto, vários foram os programas implementados 

sob os auspícios da Convenção, como ilustra Burri: 

Actions (!) that have been undertaken by the Parties include: direct 
financial support to artists (majority of reporting Parties); legislation on the 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
91 Em tradução livre: Nesse sentido, podemos defender que a Convenção da UNESCO tem sido 
cumprida e que há uma série de atividades tanto no contexto nacional como internacional, que podem 
oferecer prova do avanço de sua implementação. Nós estamos, no entanto, menos seguros acerca 
da efetividade da Convenção da UNESCO para proteger e promover a diversidade de expressões 
culturais.  
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status of the artist (e.g. Austria, Canada, Germany, Lithuania, Namibia, 
Mongolia, Montenegro, Norway and Peru); incubator schemes for young 
artists and female artists (e.g. Austria); support for artist´s mobility, 
particularly in a regional or sub-regional context (e.g. Bolivia, Chile, Cyprus 
and the EU); establishing artist´s residencies (Argentina and Tunisia), as 
well as support for the better use of copyright mechanisms (e.g. Denmark, 
Greece, Namibia, Oman, Slovenia and the EU)92. (BURRI, 2013, p. 15). 

 

E a lista, de fato, segue, mostrando a miríade de efeitos decorrida da 

implementação da Convenção: 

On the production side, they encompass direct funding for the production of 
domestic cultural content (majority of reporting Parties); support for the 
creation and functioning of production infrastructures and entities such as 
cultural industry companies or networks (e.g. Argentina, Brazil, Bulgaria, 
Canada, Ecuador, Estonia, France, Germany, Monaco, Paraguay and the 
EU); workshops on production competencies and individual entrepreneurial 
skills (e.g. Argentina, Brazil and Peru); schemes that collect levies on the 
revenues of public and private cultural industries to reinvest into national 
production (e.g. Poland); and co-production schemes (e.g. the EU and its 
Member States). Frequently reported distribution measures were local or 
national schemes to build up distributional and marketing capacities in 
cultural production (e.g. Austria, Brazil, Cyprus, Ecuador, Estonia, Mongolia, 
Nigeria, Slovakia, Tunisia and the EU); development of local distribution 
mechanisms including the creation of physical infrastructure (e.g. 
Montenegro); content quotas (e.g. Canada, France and Portugal); measures 
to promote the export of cultural goods and services (e.g. Austria, Argentina, 
Canada, Estonia, Finland, Oman and Tunisia); media policies, including the 
promotion of public service media and of diversity therein (e.g. Austria, 
Argentina, Denmark, France, Montenegro, Norway, Peru, Slovakia, 
Slovenia, Sweden, Switzerland and Uruguay); as well as support for the 
promotional events such as “markets”, “fairs”, “festivals”, or “years” (e.g. 
Argentina, Ecuador, Estonia, Greece, Montenegro and Peru)93. (BURRI, 
2013, p. 15-6). 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
92 Em tradução livre: Ações (!) que foram tomadas pelas Partes incluem: ajuda financeira direta para 
artistas (maioria das Partes que enviaram seus dados); legislação sobre o status do artista (i.e. 
Áustria, Canadá, Alemanha, Lituânia, Namíbia, Mongólia, Montenegro, Noruega e Peru); esquemas 
de incubadoras para jovens artistas e artistas mulheres (i.e. Áustria); ajuda para mobilidade para 
artistas, particularmente em regionais ou sub-regionais (i.e. Bolívia, Chile, Chipre e a U.E.); 
estabelecimento de residências artísticas (Argentina e Tunísia), assim como ajuda para o melhor uso 
de mecanismos de direitos autorais (i.e. Dinamarca, Grécia, Namíbia, Omã, Eslovênia e a U.E.) 
93 No lado da produção, ela abrange financiamento direto para a produção de conteúdo cultural 
doméstico (maioria dos Países que reportaram seus dados); suporte para a criação e funcionamento 
de produção de infraestruturas e entidades como as companhias ou redes de indústrias culturais (i.e. 
Argentina, Brazil, Bulgária, Canadá, Equador, Estônia, França, Alemanha, Mônaco, Paraguai e a 
U.E.); seminários sobre a produção de competências e habilidades empresariais individuais (i.e. 
Argentina, Brazil e Peru); esquemas que coletam impostos sobre os lucros de indústrias públicas e 
privadas para reinvestir na produção nacional (i.e. Polônia); e esquemas de co-produção (i.e. a U.E. e 
seus Estados-membros). Medidas de distribuição frequentemente reportadas eram esquemas locais 
ou nacionais para construer capacidades distributivas e publicitárias na produção cultural (i.e. Áustria, 
Brasil, Chipre, Equador, Estônia, Mongólia, Nigéria, Eslováquia, Tunísia e a U.E); desenvolvimento de 
mecanismos de distribuição local, incluindo a criação de infraestrutura física (i.e. Montenegro); cotas 
de conteúdo (i.e. Canadá, França e Portugal); medidas para promover a exportação de bens culturais 
e serviços (i.e. Áustria, Argentina, Canadá, Estônia, Finlândia, Omã and Tunísia); políticas de mídia, 
incluindo a promoção de serviço público e da diversidade nele existente (i.e. Áustria, Argentina, 
Dinamarca, França, Montenegro, Noruega, Peru, Eslováquia, Eslovênia, Suécia, Suíça e Uruguai); 
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A despeito então de suas críticas já expostas, Burri retém que o saldo da 

Convenção é positivo no que tange ao estímulo a políticas e intercâmbios culturais 

(BURRI, 2013).  

De maneira semelhante, o Fundo para a Cultura tem funcionado e propiciado 

o custeio de projetos que afinados aos objetivos da Convenção. 

Não se pode deixar, no entanto, de ressalvar a diferença, vislumbrada neste 

capítulo, entre os efeitos da Convenção na arena da OMC – até agora mínimos, e 

em aspectos extra-comerciais, que vêm funcionando em seu ritmo próprio.  

Conquanto envolta em prognósticos díspares, se não completamente 

antagônicos, como já visto, a Convenção, em seus cinco anos de atuação, não deixa 

de ser uma contribuição relevante para o estímulo à  produção e ao intercâmbio de 

expressões culturais. Mesmo seu zeitgest, a tentativa de influenciar os julgados da 

OMC para que atinassem ao valor específico e duplo de bens culturais, não pode 

ser declarado de todo infrutífero. Ainda que se considere a liberalização econômica 

dos setores audiovisuais como uma realidade inescapável, a Convenção no mínimo 

conseguiu frear os avanços (BURRI, 2010). Nesse sentido, tem-se: 

The impact of the Convention on its own parent organization, the UNESCO, 
and its authority can be deemed sizeable as it has subsequently become a 
hub of new activities. The UNESCO Convention has also effectively 
contributed to promoting the notion of cultural diversity and establishing it as 
a global and public good, as a regulatory objective worth pursuing in a wide 
range of activities and venues, both domestically and internationally. To be 
sure, the Convention has mobilized international cooperation, although the 
overall impact of the activities it has triggered may be small in practical terms 
(!)94. (BURRI, 2013). 

 

Vale dizer que a Convenção deu azo a contribuições importantes no 

cenário da cultura nacional e internacional e, na esteira de sua contribuição ainda 

mínima na esfera de resolução de conflitos da OMC, teve na cooperação 

internacional e no diálogo os pontos focais de sua atuação. 

 
!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
assim como  ajuda para eventos promotionais como “mercados”, “feiras”, “festivais”, ou “anos” (i.e. 
Argentina, Equador, Estônia, Grécia, Montenegro e Peru). 
94  Em tradução livre: O impacto da Convenção em sua organização-mãe, a UNESCO, e sua 
autoridade pode ser julgada considerável e subsequentemente se tornou um polo de novas 
atividades. A Convenção da UNESCO também contribuiu efetivamente para a promoção da noção de 
diversidade cultural e seu estabelecimento como um bem global e público, como um objetivo 
regulatório que vale perseguir em uma ampla gama de atividades e locais, tanto domestica como 
internacionalmente. Para deixar claro, a Convenção mobilizou a cooperação internacional, mas o 
impacto geral das atividades que ela impulsionou pode ser pequeno em termos práticos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

As dinâmicas entre comércio e cultura compõem uma relação complexa, 

em que o comércio e a troca cultura beneficiam e expandem a cultura até um certo 

ponto. Além dele, cujo traçado não é jamais claro ou aprioristicamente distinguível, 

corre-se o risco que o comércio liberal termine por sufocar expressões culturais sem 

força mercadológica para enfrentar monopólios globais. 

Nesse sentido, Gagné  evoca o caso da Catalunha, em que uma medida 

que visava à preservação do idioma catalão estipulava a obrigatoriedade de que, 

para todo filme dublado ou legendado na Catalunha, a metade deles fosse 

distribuída em catalão. Isso aumentou os custos de produção, dificultando a entrada 

na região de filmes que justamente não fossem oriundos de grandes conglomerados 

globais, vedando implicitamente o acesso ao cinema alternativo na região (GAGNÉ, 

2013). Isto é, é interessante notar que tanto a proteção como a liberalização 

descomedidas atingem o mesmo fim, qual seja, o de diminuir a diversidade de 

expressões culturais em um determinado local. Nesse sentido, encontrar o equilíbrio 

entre uma medida razoável de proteção à cultura local e a instituição de um 

empecilho que possa vir ele mesmo a ameaçar os fluxos culturais é um dos grandes 

desafios levantados pela doutrina para o Comitê Intergovernamental, de maneira a 

aumentar a efetividade da Convenção e o alcance de seus objetivos.  

Outrossim, a já referida polarização ideológica existente, apesar de tornar 

a pesquisa extremamente interessante, pois que dá azo a artigos extremamente 

passionais de ambos os lados do binômio comércio-cultura, torna difícil uma 

avaliação que não se deixe impregnar por essas paixões viscerais. Ademais, tal 

intensidade por vezes banaliza uma oposição que nada tem de inata ou natural. É 

dizer, não há um antagonismo apriorístico entre comércio e cultura. Pelo contrário, a 

própria Declaração de 2001, a gênese documental da Convenção, reforça que o 

contato entre as culturas faz a cultura fluir, contato esse que pode muito bem ser 

comercial.  

 Evidentemente, há exceções e artigos que, mesmo se posicionando, dão 

conta de não criar deuses e demônios em suas análises – a dicotomia cristã refere-

se justamente a um dos tópicos de um dos artigos de Burri que, ao comentar a 

OMC, dita que, em tradução aproximada, o diabo não é tão feio como se pinta 
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(BURRI, 2009), para se dimensionar como cada perspectiva é intensamente 

apresentada.  

Mas se o antagonismo é mais ideológico que efetivamente concreto, é de 

se reparar que, à míngua de qualquer legislação internacional sobre o tema, o 

monopólio audiovisual vinha se consolidando, como os dados introduzidos no início 

deste trabalho apresentam. Talvez a solução para isso resida mais nos esforços que 

levaram à realização de uma Convenção do que nela própria. É dizer, talvez seja 

justamente a percepção, pela comunidade internacional, de que é devida atenção à 

cultura e a seu desenvolvimento nacional e internacional, de maneira a viabilizar 

resultados de mercado no setor audiovisual diferentes na próxima década. Em cinco 

anos de Convenção, muito se progrediu, como visto, em termos de cooperação 

internacional e estímulo estatal.  

Nesse passo, ao questionar qual o status da proteção da cultura, a 

análise deve ser sub-categorizada. Apesar de contar com um instrumento, como 

visto, a priori vinculante, qual seja, uma Convenção internacional, aponta-se que 

somente duas de suas cláusulas teriam obrigações vinculantes e, ainda assim, estas 

também seriam vagas 95 . No entanto, Graber reforça a conquista política da 

Convenção ao preencher uma lacuna no direito internacional público concernindo 

valores culturais, mesmo que não tenha logrado a codificação de obrigações, exceto 

as já referidas. Pois que assim os signatários, ao ratificar a Convenção, demonstram 

sua convicção de que a proteção da diversidade cultural deve ser alçada ao nível do 

direito internacional, no mesmo nível de proteção de objetivos econômicos 

(GRABER, 2006). Por isso, dois planos para avaliação dos resultados da Convenção 

devem ser distinguidos: aquele de sua efetividade na esfera comercial e o de sua 

efetividade na esfera da cooperação internacional. No primeiro, o resultado foi ainda 
!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
95 Burri aduz: There are only two provisions that can be said to be of binding nature, involving the 
stronger wording of “shall” rather than “should”. The first relates to the preferential treatment that 
developed countries must grant to cultural workers and cultural goods of developing countries [46]. 
The second, formulated in Article 17, creates an obligation for international cooperation in situations of 
serious threat to cultural expressions, construed in particular as assistance from developed to 
developing countries. Even these two “real” obligations are rather vague and unlikely to bring about 
radical change; they appear also somewhat marginal to the proclaimed core goal of protecting cultural 
diversity (BURRI 2010: 1065). Em tradução livre: Há somente duas provisões que podem ser ditas de 
natureza vinculante, envolvendo a palavra mais forte “deve” em vez de “deveria”. A primeira está 
relacionada ao tratamento preferencial que os países desenvolvidos devem legar aos artistas e bens 
culturais de países em desenvolvimento. O segundo, formulado no artigo 17, cria uma obrigação para 
a cooperação internacional em situações de ameaças sérias a expressões culturais, construída 
particularmente como assistência de países desenvolvidos para países em desenvolvimento. Mesmo 
essas duas “obrigações” são ainda vagas e é improvável que tragam mudanças radicais, elas 
aparecem também marginais em relação ao objetivo proclamado de proteção à diversidade cultural. 
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mínimo, embora tenha estimulado uma intensa produção acadêmica que vislumbra 

(ou nega, de acordo com o espectro ideológico) possibilidades distintas e múltiplas 

de atuação da Convenção na seara da OMC. Já no segundo, houve avanços 

importantes, como se viu, mostrando que a Convenção e seus Estados-partes não 

sei deixaram inutilizar pelo baixo êxito no setor comercial internacional. 

Notadamente, por outro lado, Burri aponta que não foi uma vontade única 

condensada que levou à Convenção, mas um mosaico de vontades, o que 

justamente impediria qualquer esforço conjunto para que houvesse uma alteração 

legal que permitisse que a Convenção ou alguma de suas prerrogativas fosse 

adotada pela OMC96 (BURRI, 2010). Ou seja, há uma convergência de interesses 

culturais que não suplantariam, em tese, os interesses econômicos paralelos à 

questão.  

E, mais uma vez, se os dados mostram que a parte cooperativa da 

Convenção vai bem, para responder à indagação sobre se há regulamentação 

suficiente, por um lado ela existe. Pode-se, claro contrapor a ideia de tal existência 

não denota vinculatividade. No entanto, as informações passadas ao Comitê 

Intergovernamental apontam em sentido contrário, explicitando que, ainda sem 

obrigatoriedade, o intercâmbio e a cooperação internacional vem se expandindo. 

Já quanto às relações comerciais de bens culturais, a legislação 

permanece deficitária, com ênfase no ordenamento da OMC. A Convenção, como 

visto, foi esvaziada tanto em cláusulas polêmicas quanto em seu teor normativo na 

relação com demais instrumentos. Nesse sentido, como visto, Graber e outros 

(GRABER, 2006) acenam a possibilidade de que, mais do que se pensar em 

situações relacionais entre instrumentos jurídicos próprios, que se altere a própria lei 

da OMC para aventar a possibilidade de tratamento diferenciado para bens culturais. 

Proceder tal mudança é complicado, mas na esteira do próprio entendimento da 

OMC, de que o direito aplicado deve refletir sua atualidade histórica e, com ela – 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
96 Em suas palavras: This is because when one looks at the political economy behind the adoption of 
the Convention, there is not only one voice. Different states have ratified it for very different reasons 
and although these states have been successfully mobilised by the very proactive Canadian and 
French delegations, which have also spun a network of assisting NGOs, this mobilisation is not strong 
enough to go beyond the weak regulatory charge of the Convention and matter when “real” trade 
interests are at stake. Em tradução livre: Isso é porque quando alguém olha para a economia política 
por trás da adoção da Convenção, não há somente uma voz. Estados diferentes ratificaram-na por 
razões diferentes e, apesar de que os Estados foram exitosamente mobilizados pelas delegações 
pró-ativas do Canadá e da França, que também mantinham uma rede de ONG´s apoiadoras, essa 
mobilização não é forte o suficiente para ir além do fraco nível regulatório da Convenção e ser 
relevante quando interesses “reais” de comércios estão em jogo. 
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supõe-se, as preocupações da comunidade internacional, poder-se-ia, a partir das 

hipóteses previstas na própria organização, implementar-se uma regra a respeito de 

bens culturais. 

Nesse aspecto, o que falta não é somente um regramento, mas normas 

que sejam vinculativas na esfera do comércio internacional. Claro, tal falta pode ser 

abrandada pelas sugestões expostas, sobretudo na coadunação com 

desenvolvimento sustentável ou como marcador das preocupações atuais da 

comunidade internacional. Afinal, como evoca Bossche, entre le faible et le fort, 

entre le riche et le pauvre (...) c´est la liberté qui oprime et la loi qui affranchit 

(LACORDAIRE apud BOSSCHE, 2008)97. 

No entanto, na esteira do silêncio marcado em China Audiovisuals, a 

proteção ofertada pela inclusão de legislação apropriada em um órgão como a OMC, 

que já possui um sistema efetivo, de acordo  com os comentadores utilizados neste 

trabalho, efetivo de resolução de disputas, o que a priori garantiria que a cultura 

pudesse ser resguardada sem que os prognósticos de que a necessidade de se 

resguardar a diversidade cultural não fosse senão uma artimanha para assegurar 

protecionismos nacionais, vez que a OMC já é experiente no manejo de testes que 

assegurem a eficácia de uma dada medida justificada pelas exceções do 

GATT/GATS.  

Os entusiastas da ideia de que o protecionismo sub-reptício, no entanto, 

seria o leitmotiv da Convenção, ainda não se pronunciaram quanto aos seus 

resultados preliminares, após cinco anos de Convenção. É dizer, parece no mínimo 

curioso que os Estados tenham se engajado já por anos perseguindo os objetivos da 

Convenção, apesar dela não conter, como trabalhado, cláusulas obrigacionais 

extensas. De maneira genérica, talvez justamente esse engajamento voluntário, nos 

termos não-vinculativos da Convenção, dê provas de que as Partes a ela vinculadas 

perseguem um objetivo legítimo ou, ao menos, de que foi por motivos legítimos de 

proteção à diversidade cultural que ela foi formulada e amplamente ratificada. 

Nesse sentido, tanto o levantamento despropositado de barreiras que 

porventura obstaculizem sem justificativas a troca cultural, bem como a imposição 

de políticas liberalizantes que tornem proibitivo o manejo nacional de políticas 

culturais, são medidas que afetam a diversidade cultural de uma maneira que pode 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
97 Em tradução livre: entre o forte e o fraco, entre o rico e o pobre (...) é a liberdade que oprime, e a lei 
que liberta. 
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se tornar fulminante, como os dados têm se prestado a mostrar. Não é, dessa 

maneira, o comércio que antagoniza a cultura. Pelo contrário, os dois podem ser – e 

são – complementares. O que coloca a diversidade cultural em risco não são as 

trocas comerciais, que mesmo a estimulam, mas justamente sua falta, por meio de 

monopólios que, vista a falta de contraposição econômica ou proteção legal que 

possibilite o estabelecimento de concorrência, podem passar de trocas comerciais 

saudáveis e propulsionadoras de contato entre culturas e povos para uma imposição 

hegemônica no campo cultural.  

  



! )+!

REFERÊNCIAS 
 

ACHESON, K. e MAULE, C. Convention on Cultural Diversity. Canadian Economic 

Paper, 2003. 

 

AYLETT , H. An international instrument for international cultural policy : The 

challenge of UNESCO's Convention on the Protection and Promotion of the Diversity 

of Cultural Expressions 2005, International Journal of Cultural Studies, v. 13,  2010, 

p.355.  

 

BALASSA, C..  America’s Image Abroad: The UNESCO Cultural Diversity 

Convention and U.S. Motion Picture Exports. The Curb Center for Art, Enterprise and 

Public Policy at Vanderbily, 2008. 

 

BARTELS, L. Applicable Law in WTO Dispute Settlement Proceedings, Journal of 

World Trade, v. 35, 3, 2001, p. 499; 

 

BIANCO, G. Liaisons dangereuses: la Convenzione UNESCO sulla diversità 

culturale e l´OMC. Aedon Rivista di Arti e Diritto online, il Mulino, nº 3, 2011, p. 1 – 

11.  

 

BOSSCHE, V. The Law and Policy of the World Trade Organization. 2ªed. 

Cambridge University Press. Nova Iorque: 2008. 

 

BRUNER, C. Culture, Sovereignty, and Hollywood: UNESCO and the Future of 

Trade in Cultural Products. International Law and Politics, v. 40, 2008, p. 351 – 436. 

 

BRUNER, C. UNESCO, the WTO, and Trade in Cultural Products. Essays on the 

Future of the World Trade Organization, v. !: Policies and Legal Issues. Ed. Julien 

Chaisse, Tiziano Balmelli. Editions interuniversitaires suisses: 2008, p. 385 – 424. 

 

BURRI, M. The UNESCO Convention on Cultural Diversity: an appraisal five years 

after its entry into force. NCCR trade regulation, working paper nº 2013/1. Fevereiro 

de 2013, p. 1 – 23.  



! *#!

 

BURRI, M. Cultural Diversity as a Concept of Global Law: Origins, Evolution and 

Prospects, World Trade Institute, University of Bern, 2010, p. 1059 – 1084.  

 

BURRI, M.. Trade and Culture in International Law: Paths to (Re)conciliation. Journal 

of World Trade, v. 44, nº 1, 2010, p. 49 – 80.   

 

UNESCO, Basic Texts of the 2005 Convention on the Protection and Promotion of 

the Diversity of Cultural Expressions, 2011 Edition. 

 

BURRI, M. Reconciling trade and culture: a Global Law Perspective. NCCR trade 

regulation, working paper nº 2009/45, dezembro de 2009, p. 1 – 16. 

 

BURRI, M. The Protection and Promotion of Cultural Diversity at the International 

Level. NCCR trade regulation, working paper nº 2009/10, abril de 2009, p. 1 – 17. 

 

BURRI, M. Trade and Culture: Keep the Border Fuzzy, Please. NCCR trade 

regulation, working papel nº 2009/2, fevereiro de 2009, p. 1 – 31. 

 

BURRI, M. Trade and Culture: Making the WTO Legal Framework Conducive to 

Cultural Considerations. Manchester Journal of International Economic Law, v. 5, ed. 

3, 2008, p. 2 – 38.  

 

BROUDE, T. Taking “Trade and Culture” Seriously: Geographical Indications and 

Cultural in WTO Law. University of Pennsylvania Journal of International Law, nº 

26:4, 2005, p. 623 – 92. 

 

Burri, M. Cultural Diversity as a Concept of Global Law: Origins, Evolution and 

Prospects". In Diversity, 2010, pp. 1059-1084.  

CARMODY, C. Some Reflection on the Culture of WTO Law. Apresentação na 

Canadian Council on International Law Annual Conference, em Ottawa, em 5 de 

novembro de 2011. 

 

Centre d´Etudes sur l´intégration et la mondialisation pour l´Organisation 



! *"!

internationale de la Francophonie, Ed. GAGNÉ, G. Accords commerciaux et diversité 

culturell, Chronique des industries culturelles, v. 8, Edição especial de janeiro, 2013.  

 

DISDIER, A., FONTAGNÉ, L., MAYER, T., TAI, S. Bilateral trade of cultural goods. 

Rev World Econ (2010) 145:p. 575–595. Review of World Economics, Kiel Institute 

for the World Economy: 2009. 

 

FAROOQ, M., GHANI, E., MAHMOOD, T.. WTO Regulations and the Audio-visual 

Sector: an Analytical Framework for Pakistan The Pakistan Development Review, v. 

42, nº 4, 2005, p. 587-606. 

 

FRANÇOIS, P., YPERSELE, T. On the Protection of Cultural Goods. N. H. Elsevier 

Journal of International Economics, nº 56, 2002, p. 359-369. 

 

GRABER, C. Trade and Culture. Max Planck Institute for Comparative Public Law 

and International Law. Heidelberg and Oxford University Press, 2010, p. 1 – 8.  

 

GRABER, C. The New UNESCO Convention on Cultural Diversity: A Counterbalance 

to the WTO? Journal of International Economic Law, v. 9 (3), 2009, pp. 553-574. 

 

HANANIA, Lilian. Cultural Diversity and Regional Trade Agreements the European 

Experience with Cultural Cooperation Frameworks. Society of International Economic 

Law. Online proceedings 2012. 

 

HANANIA, L. Intellectual Property and Cultural Expressions in a Digital Environment. 

International Journal of Intellectual Property Management, v. 4, nº 1-2, 2010.  

 

HANANIA, L. The International Commercial Rules on the Exchange of Cultural 

Goods and Services. Site da European Society of International Law (ESIL), 2005. 

 

INCD, Proposed Convention on Cultural Diversity, 2003, disponível em 

http://www.incd.net/docs/CCDJan2003Final.pdf . Último acesso em 02/12/2013.  

 



! *$!

KHACHATURIAN, A. The New Cultural Diversity Convention and its Implications on 

the WTO International Trade Regime: A Critical Comparative Analysis, Texas 

International Law Journal, v. 42: 191, 2006, p.191-209. 

 

KRAUS, R. e  JIHONG, W. Hollywood and China as Adversaries and Allies. Pacific 

Affairs, Pacific Affairs: University of British Columbia, v. 75, nº3, 2002, p. 419-434. 

 

LOISEN, J. e PAWELS, C.. The WTO and the Audiovisual Sector: Economic Free 

Trade versus Cultural Horse Trading? European Journal of Communication, v. 18, 

2003, p. 291 – 313.  

 

MARCEAU. G. WTO Dispute Settlement and Human Rights. EJIl, v. 13, 2002, p. 753 

– 814. 

 

MOROSINI, F. Taking into account environmental, social and cultural concerns 

through the objective of sustainable development: Perspectives from the WTO 

Jurisprudence on General Exceptions. No prelo.  

 

PAUWELYN, J. The Role of Public International Law in the WTO: How far can we 

go? The American Journal of International Law, v. 95, p. 535 – 578. 

 

SCHORLEMER, S. E STOLL, P.  The UNESCO Convention on the Protection and 

Promotion of the Diversity of Cultural Expressions. Artigo 13. Springer: 2012. 

 

SMITH, C. Smith, R. The UNESCO Convention on the Protection and Promotion of 

Cultural Expressions: Building a New World Information and Communication Order? 

International Journal of Communication. 1,2007, p.24-55. 

 

TREBILCOCK, M. e HOWSE, R. The Regulation of International Trade. 3ªed. 

Routledge. Nova Iorque: 2005. 

 

UNESCO (1990) World Decade for Cultural Development 1988-1997: Plan of Action. 

Workshop of UNESCO. 

 



! *%!

UNESCO (2009) UNESCO World Report: Investing in Cultural Diversity and 

Intercultural Dialogue. UNESCO: Paris. 

 

UNESCO Institute for Statistics, From International Blockbusters to National Hits: 

Analysis of the 2010 UIS Survey on Feature Film Statistics , ed. ACLAND, C, 

Fevereiro de 2012. 

 

UNESCO. 10 Keys to the Convention on the Protection and Promotion of the 

Diversity of Cultural Expressions. UNESCO: 2005. 

 

United Nations Audiovisual Library of International Law, CONVENTION ON THE 

PROTECTION AND PROMOTION OF THE DIVERSITY OF CULTURAL 

EXPRESSION, 2012, disponível em www.un.org/law/avl. Último acesso em 

09/09/2013. 

 

VOON, T. A New Approach to Audiovisual Products in the WTO: Rebalancing GATT 

and GATS. Legal Studies Research Paper, University of Melbourne, nº. 244, v. 14, 

setembro de 2007, p.1 – 32.  

 

VOON, T.. UNESCO and the WTO: A Clash of Cultures? Oxford University Press: 

55(3) International and Comparative Law Quarterly, 2006,  p.635 – 647. 

 

WTO. Canada: Certain Measures concerning Periodicals. Report of the Appelate 

Body. AB-1997-2 WT/DS31/AB/R.  

 

World Commission on Culture and Development (1995) Our Creative Diversity: 

Report of the World Commission on Culture and Development. UNESCO: Paris. 

 

__________, United States Supports New UNESCO Instruments on Doping in 

Sports and on Bioethics: Votes against New Convention on Cultural Diversuty. The 

American Journal of International Law, v. 100, nº 1, Janeiro de 2006, p. 229-30.  

 

YACOUB, J. Cultural diversity, Multilingualism and Ethnic minorities in Sweden: 

Cultural diversity and international law in the field of human rights and identities. 



! *&!

Revue Internationale International Webjournal. Artigo apresentado na Conferência 

Internacional “Cultural Diversity, Multilingualism and Ethnic Minorities in Sweden, 2-3 

de setembro de 2009.  

 

 

 


